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pREFETTURA MUNrcrpAL or cntsrrtÁpolrs
courssÃo eERMANENTE oe lrcrreçÃo

rNExrcrBrLrDADE DE lrcrraçÃo No. 09l2o2r

CoNTRATO No 2312021

Objeto: Prestação dê serviços técnicos espêcÍalizados, na consultoria para
organizar, lêvantar e implementar práticas vísando o melhoramento na
arrecadação municipal referente ao imposto ISS (Imposto sobre Servíços)
mensal incidentes sobre serviços prestados e tomados pelas instítuíções
financeiras lotadas no município de Cristinápolis - SE.
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ESTADO DE SERGIPE
Prefeitura Municipal De Cristiná polis
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/,,-*-Q.La,, Á tI=
Ránderson Rodri§úes dos Santos
Secretário Municipal de Finanças

Fotha 0,

RU rcA

Oficio Slno /202!.

Cristinápolis - SE, 16 de abril de 2021

Autorizo em

Cristinápolis - SE, -16 69 abril de 2021.

w"sfu"a,{
Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Solicitamos a vossa Excelência, autorização para encaminhar à comissão permanente de
licitação, pedido de Prestação de serviços técnicos especializados, na consultoria
para organizar, levantar e implementar práticas visando o melhoramento na
arrecadação municipal referênte ao imposto ISS (Imposto sobre Serviços)
mensal incidentes sobre servíços prestados e tomados pelas instituições
financeiras lotadas no município de Cristinápolis - SE., sendo que o valor global
está orçado em R$ 352.481,O0 (Trezentos e cinquenta e dois mil guatrocentos e
oitenta e um reais), cujas despesas correrão por conta da dotação orçamentária:

CLASSIFICAçAO ORÇAM ENTARIA :

3015 - Secretaria Municipal de Finanças
6315 - Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 1001
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A presente proposta da empresa A. DE souà
ASSESSORIA EMPRESARIAL - LTDA, inscrita no CNPJ sob o no ('t...,

22.625.57410001-98, com sede á Av. T2,n" 47l,Qd 91, Lt 01/03, Sala 5l l, ;t)

Condominio Focus Business, Setor Bueno, Municipio de Goiânia - GO -r^,,

;#it*** j*:r#*1Ít;;lti:m:"iffi ;:I1.;r'H[:'l;#
imposto ISS (Imposto Sobre Serviços) mensal incidentes sobre serviços
prestados e tomados pelas Instituições Financeiras lotadas no município,
fiscalizando o plano de contas internos refercnte aos últimos 60 (sessenta)

meses. Onde iremos padronizar o cumprimento das obrigações accssórias
facilitando as açõcs da Administração Tributária no processo de

fiscalização das declarações mensais dc rccolhimcnto do Imposto ISS

(tmposto Sobre Serviços).
A cmpresa preponente também conta com a inteligência de

fiscalizar as Operadoras Telefônicas lotadas no Municipio através do

mapeamento fcito na região, c, conirontamento dos dados de recolhimento
das Taxas dc Liccnça e Funcionamento (TLF) e Taxas de Licença
Ambiental (TLA), para a verificação da regularidade da Operadora

Telefônica iotado no NÍunicipio, e consequcntemente a futura regularização
no recolhimento das taxas devidas e não rccolhidas.

INSTITUICÔES }'INANCEIRAS

Foi verificado pelo corpo técnico da cmpresa prcponente

um valor estimado a ser rccupcrado no montantc de R$ 200.48 t,00
(duzentos mil e quatrocentos c oitenta e um mil reais), referentes ao

ISS/BANCOS nos últimos 60 (sesscnta) meses, de acordo com
informações constantes na Plataforma ESTBAN (Estatistica Bancária
Mensal Por municíPio) 

EXECUCÃ.

Será realizada a auditoria nos Balancetcs e nos planos de

contas intcrnos das Instituiçõcs Financeiras, solicitando que os Bancos

apresentem os documcntos solicitados em arquivo digital pré-estabelecido.

COBRANCA

O valor pago a titulo de honorários deverá ser no importe de

RS 40.096,20 (quarcnta mil e noventa c seis reais c vinte centavos), o

Avenida T2, n'471, Qd. 91 l-t.01/03, Sãla 511

condomínio Focus Businêss - Setor Sueno

Goiânia - Goiás CEP: 74.210-010.

@RUPOmÉnre
\

Tel.: (52)3996-0055

CONSULTORIA E NEGÓCIOS

I



equivalente a RS 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ I,00 (um r"là),
recuperado ou incrementado. )q

o9

O pagamento da proposta acima será realizado mcdiante ao

êxito da operação até o 5o (quinto) dia útel após o incremento junto ao

município, através da auditoria especializada.

Obs: Os valores relacionados acima é apenas uma

estimativa do que o Município deveria ter recolhido nos últimos 60 meses

referentes ao imposto ISS/BANCOS. E importante ressaltar que é

nccessário fazer o cruzamcnto dos valores que já foram rccolhidos pelo

Município ncsse período, para então chegar a valores rcais dc recuperação.

Há de se ressaltar também, que não fora calculado o

incremento mensal que o Sistema Mérito Bancos trás para o Município
através da padronização do cumprimento das obrigações acessórias.

Foi verificado pelo corpo técnico da empresa preponente um

valor estimado a ser recuperado no montante de R$ 152.000'00 (cento e

cinquenta e dois mil reais), referentes às taxas de TLF/TLA dos últimos 60

(sessenta) meses, de acordo com a quantidadc dc torres cadastradas no

Municipio junto a ANATEL.

EXECU CÃO

Os trabalhos serâo cxecutados dc acordo aos itens;

/o

ASITEM l: Cadastramento e recadastramento de todas

torres e assessoria na atualização do Código Tributário Municipal;

ITEM 2: Rccuperação dos valorcs não pagos ou pagos a

mcnor ao munlclplo;

COBRAN CA

Avenida T2, n'471, Od. 91 Lt. 01/03, Sala 511

Condomínio Focus Business - Setor Bueno

Goiânia - Goiás CEPr 74.210-010.

Os honorarios serão cobrados de acordo com os itens;

ITEM l: O valor pago a titulo de honorários dcverá scr no

irnporte de Rs 15.200,00 (quinze mil e duzentos reais), o equivalente_a R$

O,fO (ae, centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado ou

Tel.: (62) 3996 00s5

P..\GAMENTO

DAS TAXAS TI,I- E TLA



ahu
incrcmcntado.

ITEM 2: O valor pago a tirulo de honorários deverá scr
importe de R$ 30.400,00 (trinta mil e quatrocentos reais), o equivalente a
R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado ou
incrementado.

PAGAMf,NTO

O pagamento da proposta acima será realizado mediante ao
êxito da operação até o 5o (quinto) dia útcl após o incremento junto ao
município, através da auditoria especializada.

Esses valores são reais, podcndo a cada ano gerar perdas na
sua arrecadação. A Emprcsa Proponente coloca-se à disposição para se

tomar um grande parceiro do municipio de Cristinápolis - SE, e juntos
podermos rcalízar a recuperação dcsses valores permitindo assessoria,
trcinamentos e atualizações em seu código tributário, assim elcvando suas
receitas e aprimorando o modo de fiscalização sobre a matéria aqui
apresentada. A referida proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta)
dias.

Declaramos dc quc nos prcços propostos cncontram-se
incluídos todos os tributos, encargos sociais quc porvcnrura possam rccair
sobre o fornecimento do objeto da presente contratação.

Dados Bancários:
Banco: 748 SICREDI
Agência: 3950
Conta Corrente; 53.464-l
Rcsponsável: Ailton dc Souza

Alcnciosamcntc,

Goiânia 12 dc abril dc202l.

ASsESSORIA

uDÀr262557aooor9a or&rDr q D r'{n'

A. DE SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAL- LTDA.
CNP I : 22.625.5 741000 1 -98

Avenida T2, n'471, Qd. 91 Lt.01/03,5a|a 511

Condomínio Focus 8usine55 - Setor Bueno

Goiânia - Goiás CÉP: 74.210-010.

Tel.: (62)3996-0055
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecÍetaÍia da Receita Federal do BÍasil
PÍocuÍadoria-Geral dâ Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: A. DE SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
CNPJ: 22.625.57410001 -98

1t1

"r",.,=kü

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vieÍem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam dêbitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que deteÍmina sua
desconsideraÇão para Íins de certiÍicação da rêgularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) na ProcuradoÍia-Gêral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Referê-se à situação do

sujêito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as conkibuições sociais prevista§

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaçáo dêsta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lntemet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgÍn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1.751' de 211012014-

Emitida às 08:22:02 do dia 12lo4l2o2Í <hora e data de Brasília>.
válida até 0911012021.
Código de controle da certidão: E06E.27E8.0AC4.741í
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA
SUPERINTENDENCIA EXECUTIVA DA RECEITA
SUPERINTENDENCIA DE RI]CUPERACAO D}] CREDITOS

%

CERTIDÀO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGÂTIVA

NR. CERTIDÀO,: N' 27197347

IDENTIFICAÇÃO:

NOME:
VALIDA PARA O CNPJ INI'ORMADO Nf,STE DOCUMENTO

DESPACHO (Ccrtidâo \'âlidâ pârâ a mâtriz I suas filiais):

CNPJ

22.625.574t0001-98

NAO CONSTA DEBITO

*-

FU:'{DA}IENTO LEGÂL:

Esta certidao e expedida nos termos do Paragralo 2 do artigo l, combinado com a alinea'b'do inciso 1I do artigo 2, ambos da

IN nr. 405/1999-GSF, de 16 de dc dezembro de 1999, alterada pela IN nr. 828/2006-GSF, dc 13 de novembro de 2006 e

constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso III

do artigo 29 da Lei nr.8.666 de 2l dejunho de 1993.

\- SEGUR tn-Ça:

Certidâo VALIDA POR 60 DIAS./

A autenticidade pode ser verificada pela INTERNET, no endereco:

http://www.sefaz.go.gov.br.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida

ativa e COBRAR EVENTU^IS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS

VÀLIDÀDOR: 5.555.447.572.160 E\rr1'rD^ vl^ IN'l'uRNu'l'

I
SGTI-SEFÂZ: LOC^L E DÀ'I'Â: GOIÂNIÀ. I MARCO DE 2021 IIORÂ: l0: l5:39:0
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PREFETTURA MUNtctPAL oE GorÂNrA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

cERTIDÃo CONJUNTA DE REGULARIDADE FISCAL
NEGATIVA DE DÉBITOS DE QUALQUER NATUREZA PESSOA JURíDICA

NúMERo DA cERTtDÃo: 7.095.072-5

Prazo de Validade: alé 1010712021

CNP J : 22.625.57 4/000 1 -98

CertiÍica-se que até a presente data NÃO CONSTA DÉBITO VENCIDO OU A

VENCER referente a debitos de qualquer natureza administrados pela Prefeitura

Municipal de Goiânia para este CNPJ, nos lermos do artigo 203 da Lei Municipal no

5.040/1975 (C.T.M), atualizado e do artigo 89, inciso I e seus parágrafos 2o e 7o do

Decreto no 1.78612015 (RCTM).

Esta CERTIDÃO abrange as informações de dívidas de natureza tributária

imobiliária, de natureza tributária mobiliária ou de natureza não tributária.

A CERTIDÃO ora Íornecida não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal

cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade

administrativa, nos lermos do artigo 204, parágraÍo 1" da Lei Municipal no 5.040/1975

(C.T.M.), atualizado.

A validade desta Certidáo é estabelecida no artigo 1o do Decreto no 1.733 de

3 dê março de 2021.

colANtA(Go), 12 DE ABRIL DE 2021/

ESTA CERTIDÃO E GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE, E

DEVERÁ SER VALIDADA PARA CONFIRMAÇÃO DA SUA AUTENTICIDADE' NO

ENDEREÇO ELETRÔNICO www.glign!4go.gw.br. QUALQUER RASURA OU

EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.

https://www.golania.go.gov.brlsistemas/sccer/asp/sccer0o300w0.asp 1t1



071CÁt2021 Consulta Regularidade do Empregador Ao,
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C/|,IXA
CAIxA EcoNÔMICA FEOERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

rnscriçãor 22'625's74looorga
RAZãO SOCiAI:A DE SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAL

Endêreco: AV CÁSTELO BRANCO 2149 SALA 104 / SETOR CoIPIBRA / GOIANIA / GO
' t 74530-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

t\
Validade: 22103 I 2O2l a 20 I O4 / 2027

Certificação Número: 2O2L03220437 42612A0394

Informação obtida em 07/O4|2O2L 08:52:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em

condicion;da a verificação de autenticidade no site da

www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

https:,4consutta-cí.caixa.gov'ba/consullâcÍf,/pagegconsÚltaEmpregadorisf
1t1
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTICÀ DO TRABÀLHO

Nomê: A. DE SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA (MATRIz E EILIAIS)
CNPJ: 22 .625 .51 4/0001-98
Certidão n": 1509621/ 2027
ExpediÇão: 01,/03/2021t às 10:21:55
Vafidade: 21 /08/2021t - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que À. DE SOIrZÀ ÀSSESSORIÀ EIIPRESÀRIÀL LIDÀ (lrÀTRIZ E
FrLrÀrs), inscrito (a) no CNPJ sob o n" 22.625'574/000]--98, NÃo coNsrÀ

do Banco Nacional de Devedores Trabal-histas.
Cêrtidão emitida com base no art. 642-A da Consofidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 21ll, e

na ResoluÇão Àdministrativa n" L410/2071 do Tribunaf Superior do

Trabafho, de 24 de agosto de 2011.
os dados constantes desta Certidão são de re sponsab i f idade dos
Tribunais do Trabal-ho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridj-ca, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus es tabe lecimentos, agências ou filiais.
A acêitaÇão desta certidão condic.iona-se à verificação dê sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http: / /www . tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuj-tamente.

rNEOsríÀÇÃO II|PORIÀIITE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e iulidicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçôes
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalh.istas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas ' a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei,' ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Minj-stério Público do

Traba.Iho ou Comissão de Conciliação Prévia'

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRABÀIHISTÀS
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ESTADO DÉ GOIAS

PooER JUDtcúnlo

counnca oe cotÂrutn

*8, CARTORIO DISTR!BUIDOR

(!

O Bel. LUIS SlLvA, Distribuidor Judicial Cível do
Termo e Comarca de Goiânia, Capital do Estado de
Goiás. na íorma da lei, etc'

o)
Eoc
o
Eo

CERTIDAO POSITIVA
CERTIFICÀ a requer:rienao ve:baI da parae j.nr-erês3ada

o s.J bancc ie dac.,).: in:-orna:i3adc, o.i 1i"r!cs, frciar;,
ver-fiaoJ ci.s rnesnos CONSTÀR, em andalrento COIiTRÀ:

Rêguerente

Profissáo

Donicilio

: À DE SOUZÀ ÀSSESSORIÀ EIIPRESÀRIàI LtDÀ

: ?ESSOÀ JURI D I C.ê.

:22.625..574/O001-9A
: NESIÀ CÀPrrÀL

õco

(§

E
A(§) sêgulnre(s) Cistribu!Ção (Çôes) e/ou registro(s) cie aÇão(ôes), coúo 3ôgua(n):

o

q)

00i ) Protocclc
J'r 1z o
Natureza
P.equerente

5130005-50.2017.8.09
GoiÂNrÀ - 5' v-ÀRÀ cÍvEr E

PRocEbrMENTo coMUM

39JÀY NETWORKS INFORMÀTICÀ

ÀRBITRÀGEM

LTDÀ

Àdv. Req
I Cc

:-r i. ribuiÇão . 02/ C5/2X11 Va.or dô Açào : R$ 115.000.00

El.. OO1
Cont. às Fls. 002

I lfl lllllillllllllllllllllllllllilllllllllllllllll rllll I 1l lll
obsêrvàçâo: Esta CertidÃo contáro 2 duas folhâs 420002 t 20647 72360624

t)

u

ilrre, r,:;._,n.ic :les:ã 5 e :: "'.1:: t- - al

O.a!e: s. e üÉ,:nA-S aSSen_-an.intCS,

Idêntificàcáo :

.qdv
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ESIADO DE GOIAS

PODER JUDrcúElo

COMARCA DE GOIÂNIA

*&t CARTORIO DISTRIBUIDOR
»
D

»

il
D

»

»
D

»

»
D

»

il
D

»

o

O Bel. LUIS SILVA, Dislíibuidor Judicial Cível do
Termo e Comarca de Goiânia,'Capitaldo Estado de
Goiás. na íorma da lei, etc.

.. ...Cont:nuaÇáo da Celtidào ?ositiva de: À DE SOUZÀ ÀSSESSORIÀ
C02 ) P:otocola i 5109883-90.2019.8.C9

Ju:-zo : GOIÂNIA - il" VÀÂ..À. Ci',:L E AMBÍENTAL
I;alurezã : MOI',:ITóRIÀ i CFa ,
Reque.ente : CRISTIÀNO ÀLatrCÀR DE SCUSÀ
Àdv. F.eque!en!e :

Adv. Requc!ido :

EMPRESÀRIÀ',

RS 143.246,47

LTDÀ

Prc!oco:o

NaEureza
Requerente
Àciv, Requêrente
Àciv. Reque r i do
Da:a Distribu:Çào

5013002-35.202r.8.C9
GorÂNrÀ - 5" vÀRÀ cÍvEL E ÀRBrrRÀGEu
ExEcuÇÀo DE TÍTULo ExrRÀJUDrciÀL ( L.E

BÀNCO SÀNTÀNDER BRÀSIL S.À.

ac
(ú

(§

E
q)

o

valo: da .lçãc : R$ 662.304,75

Certifica mais qle er desfavor de À DE SOuzÀ ÀsSEsSORlÀ
EüPRESÀRIÀL LrDÀ CPF,/CNPJ No.: 22.625.5711OOOL-9A, verifi.cou inêrirt1E quaisguer
cu-.ras distr ibuiÇões de aÇôes cive:s e$ gera1, espec ia lrnen!--e aÇões de Fa1ênci,a G

ConcoEdrt! , até a presente data.
NÀDÀ l,tÀIS. Era audo o que foi. pedido pa::a certif:car, dc

que se repclta e riá fé.
Dada e pa

co Estadc de Goiás acs vinte e:res
vi.te e un 123 / 02 /2O2Ll .

Distri doÍ Cível
Bel. Luis Silva

Escrivão

13 /41/2027

.t s saia
dias

sta Cidade e comatca de Goiânia, Cap.ital
o nês de fêvereiro do ario de doi.s mi1 e

El.s. 002

ti ililililiililillllilllllllllllllillllill|lil] ril1ilil il lil
420002120647 7 2360621
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ESTAÍ'O DO ACRE

PREFEITURA TUNICIPAL DE EPTT,ACIoúNDLA

ATESTAp9 pE CAPACTpApE TÉÇNICA

ATBsrÂMo$ para os deüdo fins, que a empresa A DE sot:zA ÂssEssoRIA EilpRBs/lRIÁL,
com sede na Av. T2, ne 471, sala 511, Ed" Focus Business Center, Setor Buenq Goiânia - GO,
inscrita no cNPf sob o ae 22.625.s741oooç9a, foi contraada pelo MunicÍpio de
Epitaciolândia/AC para fornecer servlços técnlcos em necuperação de atltos referentcs às
aÍas dEvidas e não arrecadadas pelas empresas atuantes Do ramo de eleconunlca@es,
mals precüanetrtê a restitliÉo de valores decotrentês de pagamêDto de TFi e TLÀ não
recolhido em firvor do munlcíplo de Epitaclolândia - AÇ com o apoio do Responsávet
Técalco Geraldo Caplnan Filho, através do Edirâl Pregâo presenciat SRp nf OOA/ZOZO,
Processo AdminisE:advo no 011/2020, sdndo de boa qualidade com àdto mediante asNF no 057
e 058 e o EMPENHO nc 2020110002929 82020lto002930, que confirma o cumprimento de
todos prazos estabelecidos, nada constando em nossos registros em desaboná a referida
empresa

É o que nos compete dectarar.

GÂBINETE DO SECRSTÁTIO MUNICIPÂI DE ADMINISTR.AçÃO, TNNECIOIÁXDh/AC, AOS 23
DE NOVEMBRO DE2O2O.

fosé M
Secretário Municipa! de

I

ministreÉo

Rua Cápitão Pedro de Vasconcelos No 257, BàirÍo Aeroporto
Epitadolândia - Acre CEP 69934-000
Ea{AlL epltaciolandla@uol.com.br,

I .ü

I
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ESTADO DO ACRE
PRÉFEIruRÂ MUNICIPAL DE CRUZEIRO DC SUL

SECRETÂRJA MUIiIICIPAL DE GESÍÃO E AOI,IINISIRÂçÃO

ÂTA DE REGISTRO DE PREçO No 05512020 - PREGÂO PRESENCIAL No 08120?0 - SRP.r'

fl#:.:
^oba

A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, Pessoa Jurídica de Direito Público lntemo'

inscritc no CNPJ sob o no fi4.Ol2.S+Al00O 1-02, com s€de a Íua Rui Barbosa, n.o 67, Centro n'o ô7,

;;;;;;;;Já "*te ato pelo ór. maluuu oRLETLSoN FERRETRÂ DA StLvÁ, Secretário

il;rilp"i J" Gestão a aà*i"iJràçáá, pon"dor da céciuta de identidade 
^o 

238.507 SP§4C'

lnscri:o no CFF/MF n" +Ss.aaá.i9ã-8i, doravante dBnominado simplesmentê CONTRATÀNTE e

; ;;;";à Ã. Be souzn asàis§oalit empnesnhnu ' ME, coá endereço na Avenica 12' No

;ur, ãísr,'sita stt, conaãÃinio rÀiui Business - seror Bueno, na cidade de Goiânia/Go'

cNpjír\,lF n' 22.ô25.574toooi-ôâ , representaia neste. ato nelo seu 
-s^ó99-lTcprietário 

o sÍ

AILT0N DE sOUzA, portaáoi- aa céCura ue identidadà no 2235826-SPC/Go 3 cPF no

05s.017.031-70, :esicente 
" 

ioÁi.iraaã nã Av. cãstêlo Branco. 2149 - Setor Goimbra, cidade de

Goiâniâ/GO, cicravânte o""oÃi"ããã 
"it'plesmÀnte-fnOmlTENTE 

GONTRATADA' de acordo

com a Lei nc. .i0.520/2002, o"o.ü1r". s.isolzocs, Decreto no 3.931, de 19 cie serrem'cro de 20Ô1

ê demâis legislaçáo correiara, áp]'ãanao-i", y1iq"11Jlente' no que coubê!" â Lei E'66ô/93' com

rua" àrtát"Éu=' tâm enre si justo e ccntrat3do o qüe se segue:

tf 
-ilêi"*§3iS;t? 

""1i1§t 9":. ?'T:'^ 9:. 
P Ro r/rrÍ ENrE GoNTRAÍ';\D'\ para

tontrataçáo de enrpresa 
-puã 

pràut çai d-e; servi.os tácnieos especializacos em

i;c'upercção re aüvcs 

"êt[ií* 

*aI-Liã! 
a"niJ"" e não arrecadacias pelas

§inpresas at'iântê§ no 'u'?e'' 
i"Écãmuni+j'ç-0""''*ãi= precisam'ente a res"ituição

tie valores clecorrentes i;e"ffi;;-';3; TFF 
l'TLA'-n-ao 

recorniao em favor do

rsunicípio cre c*,ei,o-to""s.I,{í'.j*::l*l"lgl.,-till;:t,:-,=n"'[E$ái-+§Sttã

;'#iíã3§s."8ã?11tã=õ";";Ai';";Jà-'*i*-Jiàãã?ést"ooc"'ntor
1.2.Óspreçosa"pnomrràiiÉ.c6üiiüima,on.t*ãJaã.iintáo=RêgjstrÔ<iePreços,
f icam declarados,"s i''o"uoJ;;] r-iã i" t"*pn *"qto cieste !nstrumênto;

1.3. .^. exlstêr:ci, c" p,."ço5"'l;sit.l..jioi-;t; "blst-;-aàãos 
participantes e firirâreÍn as

ccntÍatâçóês que delês poaãráã-àcrir, ícancio-lire-s t.."iijã ,tir*fáo ae cwas iiitãées'

sencio assegiirado 
"o 

o"n"'iJà?'i i"'i'giJí-t pt';*rência em igualdade de condrçces;

ôLÁuauLA sÊGutqA - ?l yâ:::^,3,', T,[:fj'JJ?r'il:tos*s, contâdos a partií da

i*,;]',if. ilF'§H ff H';; ; ;e D"?':i"-{ 
Júfi:fl'?"ol3 o', no orrciar do Estado'

;:;l&i';t";á-?P=-"::'ll'§.â?:iL"^.|ãi5l?'="?i;A,a
;;""-;;; ois;.:sic no art 9l;,'6" p.nlrt'o de Preço' 

""talj=ãJ'p"tícdo 
de vi'ê'ncia a pârtir de

3;.; ""§I,3.:i5,;Í:L!!fê1"=ElüJ;ã=;"ú" 
ínânceiro (créditos orçamêntários)

cúusuurrs*cErRÀ--1?:is,:%"rt:iJ.t:H§:ff'; iiunicipar de cruzeirc-o-osur' como

3.1. lntêgiãm c Prêsente Ke!

:ffi"",ffi!,H,*,."I; J:p""Yil:,i-.i.-*;ü::üà; 
'iü;;- 

'üil;:' 
poderáo 'u'*",:::'*,-'

cúusula euARr.A - Dos PREç,JS E coHDlçÕE§ oE PAGAilÉNTO: '-' i'--"'/

ãâí-ltHi.H5,Hltr=lr*rrruit"'*ít,is-*l*gffi 
r':'trt*$,ffi 

):
-*., ?*rili,.Í{irisi..ii;ii*Is}ifi:,,f:,r)' i., :*(

":\ 
'\, \



t

ESTAEO DO ÂC,RÉ
2REFEITURA }TUTíiCIPAL DE CRUZÉIRO DO SUL

§ECiSTARt.i HUNiC|PÂL DÊ GESÍÃO Ê ÀDÍúINISTÊÀçÀO

ollra

Q1/B

R$ 0,10 (dez ceniarros
Ce reais) para cada
R$ 1,00 (um reêl)
lecuperado.

C4

ÂTÀ 0E R€GISTRô DE PREçC N" 04312020 - PRÉGÁO PRESENCIAL Nô 05/2020 - SRP

,

4.?.oscreçosregistradosmanter.Sê.ãciixoseirreajustEveiscurânteavalidadsdsstãAta.
r;.i. Nas hipóteses previstâs ;o ;;õ à;' 'ryto'il.. "i1ntt 

"d" da Lei no 8'ô6ô/93' o Ôrsáo

o*renciacior Dcderá Dromove, ; ariii;;" ;ionômlco-Íinênceiro dc contÍato, m€diame soiici'ação

iundamentada e âceita F€la 'qdministraçãc
4.4. No caso de soricitaçáo áe r"evisáo cie preÇo pcr paÉ.e do Íomecedor, o mesmo deverá

ie,.ncr-.s'rar de fo.na 
"i.o, 

po'"int"-*ããi" ãu àr"nir.,á" a" ú=L' ' composição dc n'rvo :reço Na

a::álise da solicitagão, d"nrã';f,,;;;ãt'i""' " otgao s"iãnii"ooi aaótara' além de amplá

p,=squisa de preçcs "* "rpÃr, 
CÁ reconhecido poi.e *utontll, indices setoriais adotâdo§ pelo

?.3:"tü:ffifl"o,1""ci.i"= Íevisôes.cê grery; s^ou11-3s-pârceles do objeto 'iá contratâdas ou

ernoenhadas, con:orme Artigo'ià'§ã"' ;;;;;i oo oecreto 'r5ã éã1 de i I dé seternbro c€ 2cc1'

+.â. sendo julgaaa proceaen"e'JiJÀáà' serao mantidos.o màsmo percÊntual diferencia! êntre os

crecos de mercado e 
"" 

prop;L" p.jãli"itãntá á "p* o" tàárir"çào deste certarne iiciiatóíiÔ'

i.r. A re:iuerz,ça" ,i" aet"**lJiii il;";;#""ü a" pealiJ'r"tíJivuigada êm eté 15 (qu!nze)

Cias. Nêsse oeríodc, e v"caôã-c"ntratada inleri-omp.i'ãtáinãti""ãto enquanto aguarda o

ffà:itii:;""'::'"iil";'i:t:#i'lxil=o",,".r"nte-rêa,iustados, 
independentemente.ci€ têrmo

âditivc contratuar. depois c""ã"-"áriao'ri meses da.aóresantaçao da proposta, c.oín bêsê no

írdice rGp_tuj acumuiado "" G;;;.'ô-;r",io" nnrncerôs uo reaiuste iniciaráo a partir do riesmo

Í:a:"';f:;g'§#;93"":L*L"n'lofàn*' *lá,':Y"-"]ccrreçáo monetária' durante operÍcdo de

iÍradimoiência dê acordo *r'ã-lêe-n acu:.nulado ,,o puti-o'Jo, àlJros moratarios' 
. 
à. rêzà) dê

c.5% (msio cor cento) 
"o 

*g','"Iur"il"iãs 
-pro rata temp-oru; ãm i"l"'çao Êo âtraso verificácc'

É:13=R1nilT:",$=1,,,1"#i:?3i=ilT':="3[+gs-l*:"i!.Í:1ií 
oã iãit't dc PReGÁo

gfB:,::â:'":il^;'âi"?[I,::lÊHêülrrr ::Ilx:*?*,rfl:rá ser convideda ."to1..-)

óÍeãos intesranto 
" 
n*"' áiiÊüçãesaã tJmecirnerto-do obieto licitado' t"rtàrcprÀ.

i.i. L 
"i.tí,"çac 

c" 
"ontoãça;:ãi"'#"1;;ü'se."aracteázará 

pela assinetr.to.j"'""11-,ái,Yr,

r"*r'"'li.l,;;;-;;j.;1il.,;:,j''l:'::'':lr;11,"'lll'il;'llx'"' t;'-i l"i:§i
""',.,."",.,.r.,*r".r,''vhíiUJri 

ir';rrtvi=(/ (;";t!rr'i',m 

".t\ 
t

VALÔR RSESPECTírCÂÇÃO

Taxa de iicença Àrbientãl e ]-âxâ dâ Localizaçâc
funcionainento devidâs por cperedoras de telefonia
móvei via estaÇões de rádio bâse, em espeial, e
demais contribuintes.

Cadastraínento e/cu recêdâsirame tc d€ todás cs
estabelecimentos comeiclais. i::dustiiais, Ce prestaçác de
servi;os e apoio iécnico-cien:ifico à Fi§calização, visando à

veriísação do cumpnmênto das normas de Dcsturas e

ambientais do Município, com revisão ê atualizâção da

legislação municipai etineite às Taxas de Localização, Taxas

dã F.lncionamento, Taxas de Fiscalizaçêc e Taxas de

Licenças Ambientâis devidâs por operadoras de leleíoiia
móveír,ia estaç6e§ de rádlo ba§e, em especial, e demais

contiibuintes.

Fi.g 0,22 (vinte e cicls

Centavcs de rcai.§) pâra

cada R$ 1,00 (um ieal)
recuperado ou
acrescido na recêite dâ
TLF, TFF e TLa..



CI.ÀU§UIá SEXTÂ. DÂ ENTREGA DO ORIETO:
6.1. A entrêga Cc objeto da prêsênte Atâ deveiá ser efetuâ!â nas §êdês dos órgãos íntêg,?ntê§
em conformidade côm o Anexo i ac Edital do PREG,ão PRESENCI,AL - SISTÉM-À DE

REGTSTRO DE PREÇOS No 0Ei202ú - §RP, sern quaisquer ônus adicionais pãra es coniGiantes,

incluincic-se nos preços regieÍrados todos cs custos Ce transDÕrte3, caça e descarga, seg';ro de

tÍanspofie das metsriais até o local ie entrega, ber,r como testes dê campc, ieis sociais, lrib:lios ê

cuaisquer outrcs êncargos que incidân'l sobre os bens.

CúUSULÂ SÉTII.TA . DO CÀNCELAhf ÉNTO DA ATÀ:,
t;.-Ê, pr"senÉ Áa poder,á, 

" "riteri" 
aê Admin;strâçào,,ser parciai ol tgtaimêlle,-can.elada

.1.. 
=..rJo; 

to*"aedor descumprir as conciições da .nesma, não retiíar a nota dg'ernPênho llo orâuo

estipulado, não r"eduzir o preÇo ;egistradã qr.rando este.se tcmar suPeíior. aos de merca'jo, ott

ã*áa poi'r"zaes ce intereise'ir:lti-"o, r"|?1 que lhe seia devi.ia nenhum3 indenizaçáo.

?.2. QuenÉio os preços de Ínercacio se tcmaíem superiores aos preços registrâcos ê Ô-for ecêdÔr'

rnêdiantÊ requeiíento devidá;;nt€ 
-loápiovaao 

peta. Áominisüa9áol náo Duder 
- 
cumprir o

cornprcmisso assumido, ";;ã;;;;;Édo{roo-af, 
t"y"q:'--"--S::Io oo iomecedor'

"ã"iã*rjã ". 
aenrais fomececjõres visancio iguai opodunidade dê negêciaçac.

ESÍADÔ DO ACRÉ
IREFElTUAA MUIIICIÊÀL DE CRUZEIF.O DO SUL

sEcRETAntÀ MuritcrpAL DE 6ÉsiÁo É a3â,{NtsrRAÇÃo

AYÂ DE REGI§ÍRO DÉ FREÇO !§§ ú4312C?0 - PRE&ÂO pRESENC|ÀL No 0&2020 - §Rp

contrato cu pelo simples recÊbimênto pelo fomecedcr da Nota de Émpenho/Orcienr de Ccmpra
eínitidâ peio órgãê rêquisitante do objetâ.
5.3. A recusa em assinar o contrâto ou em receber a Nota de Empenho cori'espondentê, irhplicÊrá
na ínexscuçáo total do @mc!'cmisso assurnido, sujoitand+se o contiatãdo à aplicaçáo das
sançôes previs:as :1estâ Ata e no ECital do PREGÃô PRÊSENCIAL - SI§ÍEMA DE REGISÍRO
DE PRÉçOS Nô ü812020 - §RP.
5.4. Os compíoiiissos contratuals fir adcs erúre as empresâs vencedoras e os ôigãos
integ!'ântes co Registro de Preços serão: o Edital ê seus anexosi a documentaÉo apres€rtâdâ
pe)o Lict:nte, a Àta de Registro de P.êÇos e a Nota de Empenho emiiiCá eín favor do mo-smo,
indepêndentemente de outràs transcriçôes.

empenho;
8.2.3. t,rluka de 5% (cinoô Por cento)' pela inexecr.rÉo totei 6u Paícial dc oontrsic' incidente

. valê. do material não entregue' Â nruita a que alude. êstê tóPicc' ác innpêdê que Ê Ccí:tratê

cúusulÂ olrÀdÁ - DAs sÁr*çÕEs:
6.1. Quem, ccnv.cadô denr;à;;r;à de valicade de s.,iâ propcsta, não ceiebrar o cci:trato'

cieixar ,le entregar o, 
"pr".Jni"! 

ãocumentaÉo faisa exioida paia o certamê' ei":sejar c

:etardar:'rento da execução de seu obieto' nãc mantivêr 
" 

ptooà!i'' íalhar ou fraudar na e> 'et-Sa

dc ccntfato, ccmportaí-se de rnodo iÁiaêneo ou ccmeter fraude fiscat, ficará impedido de :itiiar ê

:cntratâr cor^n a uniãc, Ert"d;;, il"il:;-rJeiat e Municípios, ou nos sistemas de cacjasiramênto

de fornecedores a que sê =f;.-;j;;* iLr 
"" 

nrtlgo'+Jãar-ei no 10.520, de'17 ce iulho de

2tô2. pelo prazo de 5 (cincô) anos sÊríl preluizo dasor':;"t;;ttitÀí{Ecit"i "o 
piiEelo

pREsÉNctÀL - sisTEitA oÉ ilàêrs.no cÉ-pnrÇos r,t;,àirozo - SRP e nc ccnt!'âtÔ ê dâs

oemais cominaçôes legais, g*;tid"-t dii"ito prévio ãa citacão e da arnpla defesa;

ã.2. As penelidecãs se!.ão, .'risli*rãÀl"iã,'êgistradas nã Éreíeitura municipal de cruze:ro co

lÍ:frãJ üsu;d;ãã'c. rià[à;, 
" 

ieitanie dév:rá ssr clescredêniado por igual petíc'lc. sem

sreiuieo das riui:ãs previstâs;; ãi"i; il";ntrato e das ciÊmãis cominações legais.

Ilffi;t"sir-eô';;i; ;;rü, ;üuinies p'nariaedês',sâ!'ântidâs a préviâ defesa:

s.2.1. rrrukâ ciê íô.* (dez pJ. "".t"1 sobre ô verôr tot=t ."ú*áJo dã contrêtaÇáô. no caso de

[ãu!a injustií;ceü3 pare Ê êssinatura dã Ata de Registro de P:'êcos:

8.2.2. Multa de'10% (dêz por cento), no caso de 
'e"'s" 

in1'sú'i'ãe para r€cêbiménto dÊ r:ota d€

Ê

'I

,.1
,luà ii :ii :|.lI.,,sl í,! - i'rli' _ ( rx/i.'iÍi"l' 5r'l i t C' - !'j'l: /!('; t):i('l_ln'ii
"-" -' . 

i:ii,; ir I l, ::.:.ir: iirÍ,1'01 g{'nc - j5(i"' -rr'l:: l' I | ô')

,,,.', -,,.r.''..,:.*., -- r, t:, 1i.'! r"i!''"J"r':r 'ri:r'tl'' 't'i

-t \'

-,ffi
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Ft/B
ES-r ADO DO ÀCP.Ê

PREFEIiL,RÁ I,UNICIPAL DE CRUZEIRo Do SUL
sEcÀETÀRiA HUir,CtFÁL DE 6EsrÃC E ADiÍNI§ÍRÁÇÀO

ÂÍÀ DE RÊGiSTRO DE PREçO No 043Í2020 - FRÊêÃü PRESENCIAL No 05l2O2O - §Rp

resclnda, unilateralmente, o Cortrato e aplique âs outras sanções orevistas na legislaçào rrlgente
à época:
8.2.4. Multa de 1,00/o (um por centc), incidente sobre c valcr dc matêrial nâo entregue, por dia de
âtraso, obsêr"-adÕ o prazo de enirega constante no Anero i.
8.2.5. Muita ce *oÁ (dez por cênto) no cãsc do licitante dar causa á rescisâo do contratc;
8.2 ê. Multa seÉ deduzida do valor líquiCo <io Íaturamento da licitante vencedcra. Caso c.reior do
faturamei'rto se.ia insuficiêntê para cobrir a muita, a ficitarÊe vencedora sêrá csnvcceda perã
ccxlpl3rÍ3ntaçâc dc sêu vâlor;
Ê.2.7. As multas quêndo náo descontãaâs nos teÍnos da letÍa anterior, deverác ser colocaias à
a:spssiÉo do l.ilunlcípio, em sua têsourêria, nc prazo de 48 (quarênta e oho) horas, contecios da
Cata da ciênia expressê por parte da ccniratêda;
ê.2.8. Deconide o prazo estipuiado no subiiem antêrior, o município dê Cruzeiro dc su! - ÂC, faré
â devidâ cobrânça judiciel, sem prejuízo do prevlsto na iiem abãixo;
§.?.9. O íaltoso ÍicaÉ impedido cie licitar ou contra'.âÍ ôôm o münicípio de Cr"rzeirc do sui * AG,
encuanto náo quitar às multãs devidas:
E.2-i C. .4s muftâs Doderào sei apiicadas tantas quantas íorem as inegularidades constaisdes.

CúUSULÂ Nt]NA. DAS DISPOSIÇOE§ FINAIS:
9.1. intêgrâm êsta Âta, ô Edital dc PREGÃO PRESE1ICIÀL - Sl§TÊ?JiÂ §Ê REGISTRÕ DE

PREÇog N' 0813020 - §RP ê a proposts côrnêrcial de rirecos co PRoEllÍElrlrE coNÍRÁYÂ$o'

5LÁU§UIÁ TÉÊIfrtÀ. DO FORO:
10.1. Fica êlêitl o ioro <ia cidade ciê Cruzeirc do Sul (ê'C), connc compe:êntê pêra di'imii quê§tôés

dêcctrer,tes dc, eôniprimento desta.{ra Cê Registrc cie Freços, relunciando a§ pârtêã I q'.âiquêr

o.itrê. por mais privilegiado que sejê.

Cruzeiro do Su! Acre 27 de mârço dê 202C,
ô09§o

d-\

;!

'i'ÉsTÉlilul$-.AS:

t"

CCNTRATAIiTE ô.

nâAl,iuEL oiRLEtLSOll FERREIRA DA SILVÂ
Secretáric l,,luni:ipal de GêstâÔ e ÂdministraÉo

cdruritet*nn
Â. DE SOUAÊ. Â§$ESSORIÂ.*MPRESARIÀL - iliE

l.:i..rf:r:r,'irr)r'.,,_-i.nlio_iiit'ctírCit'Lli.\ir-ii''n';')t$'t{Í'
i'..r,,.:. Ilti.i§,i) r,i.r;l :i,.l1. is l,-'l:s' i.r:l :inrr

Í\t .rLrrr!. .x t': .,r.!.r! !i 1'::::;. :i'il:l'(iÚ\ri'"1::n'r;! {t nl

CPF

)z
nr:)=
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PREFEITURÀ MUN!CIPÂL DE Q

GRUZ,EIRO
DO SUL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

É o que nos compete declarar,

Cruzeiro do Sul - AC, 13 de agosto de 2020.

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito que a empresa A DE
SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAT ITDA, pessoa juídica de direito
privado, inscrita no CNPJ n. .2Z.6ZS.S74|UJ/O1-9E, com denominação de
nome fantasia de (GRUpO MÉRITO), com sede na Avenada T-2 esquina com
T-9, Edificio Focus Business Center, Sôla Sl1, Setor Bueno, Cidade de Goiânia,
Estado de Goiás, realiza SERVTçOS DE CONSULTORIA E AUDTTORIi
PÂRA RECUPERAçÃO Do ÍMposTo soBRE SERVrçOS DE QUATQUER
ryATUREZÂ - ISSQÍ{, DOS SERVIçO_S REÂUZADOS/TOMAóOS. ÍrOS
glIlMOl5 ANOS, PELAS TNSTTTUTçÕES FrI{ANCETRAS E CÂRTóRrOS,
COM UTIUZAçAO DE SOFTWARE DE GESTÃO DO ISSet{, para este
município denominado Cruzeiro do Sul - AÇ através do pregão Éresencia! no
O47 l20t.8, sendo de boa e satisfatória qualidade, cumprindo todos os prazos
esitabelecidos, nada constando em ncsscs regiskos em desabono a Íeferida
empresa.

Qr.C4

-:is#ú§$§i -.l

Manuel Orleilson Ferreira da Silva

C, J
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SECREIÁRIo G EsTÃo E ADMI NIsTRAÇÃo

ffi8ua Fuieeóosà- 67 - Cernlr - CrurÊko do 5u11^a;- CEP 5l.98GlJO
anP; o4.o12.548/OOO1-O2 | tofl2: r55lD.',s3i 532?-2159

lr-Írw.cru!€trodosul.àc.Eov.b.
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ATESTADo DE cApActDADE rÉcrutcn

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito que a empresâ A DE SOUZA
AssEssoRlA EMPRESARTAL - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cNpi n"
22.625.5741WL-98, com denominação de nome fantasie de (GRUPO tUÉnmo1, com
sede na Avenida T-2 esquina com T-9, Edificio Focus Business center, sara s11, setor
Bueno, Cidade de Goiânia, Estado de Goiás, realiza/realizou SERVTÇOS DE
CONSULTORIA E AUDITORIA ADMINIÍRATIVA TRIBUTÁRN/F§CAL AGREGADO A
INSTAI.AçÃO DE STSTEMA DE INTEUGÊNCN TISCAT NA ÁREI Or ÍSSQN BANCOS,
ceRróRtos E vAF, para este município, etravés do pregão presenci ar n" o2}l2or9,
Processo Administretivo n' o7o/2019, sendo de boa e satisfatória quaridade, cumprindo
todos os prazos estaberecidos, nada constando em nossos registros em desabono a
referída empresa.

É o que nos compete declarar.

Epitaciolândia - Acre, 11 de novembro de 2019

1/2o1?

ÀuTENrt.CÀç
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coi&!a, .14 d! nôüe bro d.2alg,Etrl teill:_lsr{. YiÍd.dr.
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Rua cap. Pedro de Vasconcelos, 257 - Baino Aeroporto
Epitaciolândia/Acre - CEP: 5993+0OO
E-mail: pme.gab.epa@gmail.com

u/r)a._ 
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ESTADO DO ACRE

PREFEITURA MUNICIPAL DE EPITACIOúNDIA
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ESTADO DE GOIÁS

PREFEITURA DE JUSSARA

CNPJ: 02.922. I 28/000 l -38

PROCESSO N'949/2020

MUNICÍPIO DE JUSSARA '
Pregão N'34/2020'

DESPACHo.Tendoemvi$aoqueconstadosPresentesautoseconsiderantloaregularidadedetodoo
Dr()cedinrenro licitatório. .* i]pã"iJ " irlgamento e 

" "dird;;;â. 
procedidos pela Pregoeira' inscno ncstes

,uros. bem como parecer Jiil;: 
-nfSblVO. 

no-rrá-àl"tln}tas atribuições l"gais' com l lcrtt nas

ffi ü;lts."s#;fi l[**r*;,t*Ulil,. j",'.:üi'§ii,.,11,'il.,ti:il,:l.l
HOMOLOGAR o Procedrl' IRESTAÇÃo DE s"itjôós 

-"ôu 
surEnvtsaô' 

"'iiÉdÚpERAitq 
^ t ('oNStrLroRIA

ADMrNrsrRAr,ro'oÀü'uüLí'!coi À-ôneôX;o' o-*-t';L191o 
^DE 

srsrEMA DE

rNrELrcÊNcre FlscAL ;"^iüxilidEbF ?o^cÚãrirôs.conraB-Els 
ADMrNrsrRArrvos

E GERENCIArS. r,r*oô'it nii.'uô1Ãs u .rtnio-ii'ãõcitiiuqçgp. 
REFERENTE Aos

BANcos - cARroRIos ; ffiió;üb êórirnrsurNif irtã*i'l'- É RECuPERÂÇÀo DE Arlvos

REI-ERENTES or ro*.'Jãiii'iJe Nr,o o**. irÀiio§"pâiÃs evpnssAs ATUANTES No

R,\Mo DE ,u,,.o,,i.ícoióE.õ.-lnÀis p*rc'ffn?íNil 
.-e 

nrsrrru,rçÃo os VAL.RES

DLcoRRENrErot*oài'tiiiôóErnrr..ilo]'iuÃo'necolutooEMFAvoRDo
tttnltcipto... ouru o 

"u*oIt'Lnit 
à"íttiu'ço"s do. MtINICiPlo DE JTISSARA'

apresenrando-se ton'o ptopo'iu'-nroi"'untulotut t) a(s) da(s) Etnpresa(s):

A.DESOUZAASSESSORIAEMPRESARIALIPejts:ajurídica'dêvidementeinscritenoCNPJsobno
22.625.574to001-ga ""t"mÊ"]lo"'it 

Àú iz' azi B'i"o §eiãÜer'ro' vencedora dos itens abaixo

relacionados:

No ltem ltem
Merca Qtd. Unid Valor Unit Valor Tot

' tt

rLâ,DEIúrcEiçÀ {{EÚçfTàT ' 
TA:(À T'E

L. rr:I:Àclc .r ti',
C .i:ii.::; iÀ\IN: C lE ESTÀSELECIvEllTlS; -

Í..:. .,: ,'-:àLllÀÇÀO, TÀ14 IrE

:ll "- .;;,.rLa.-., :í{; r,s ili:;:,::;.;- :

,t' - .a 
"t 

t:l'l:_ :líBIÉ:JTà:'

.,i,

Rs 0,190

R5 4.630,000

RS 4.600' 0o0

^-o''u-*,àm

^, i ,
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ESTADo oe cotÁs
PREFETTURA DE JUSSARA

CNPJ: 02.922- I 28/000 l -3E

i;

.lussara. l8 dc âgost() dc 2020'

4hu

I"1l*1t;]Tffi'.'i# ff.'-tiT;T,,,*rrância total de R$ 35.200.00. cuja despesa deveú correr a con.o da

Dotação Oçamentária:

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAgÀO E FINANÇAS

0.,1.123.1203.2-0t9 - nagameno d1 Ju'o' e Enca'gos Financeiros e outras Dividas

:.i.so.l9.oo.oo - Outroi Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

PIiBLIQI,]E-SE.

w,LSo;ilfuk,
PREFEIl'O
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Aprovado pela lnstruÇão Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 0'l/0312O2'l às 10:13:49 (data e hora de Brasília).

)à

Páqina: 111

ü

REPÚBLICA FEDERATIVA OO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO OE INSCRtÇÁO

22.625.57 410001 AA
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTÇÃO E DE STTUAçÃO
CAOASTRAL

11/06/2015

A. DE SOUZA ASSESSORTA EMPRESARI.AL LTDA

OO ESÍAAELECIMENÍO (NOME OE FANÍASIA)

GRUPO MERITO

GO E DESCRI

70.20{-00 - Atividedes de consulloÍia em gêst io êmprêsarial, exceto consultoria técnica especíÍica

cÔolco E DEscRrçÀo oas aÍrvroaoEs EcoNÔMtcAs sEcuNoÁRr s
62.01-5.01 . Dêsenvolvimênlo de programas dê compuladoÍ sob encomenda
62.0,í{.00 . Consultoria êm tecnologia da iníoÍmação
62.09-1.00 - SupoÍtê técnico, ,nanutênção ê oulros aerviços em tecnologia da informeçào
63.11-9-00 - Tratamênto de dados, pÍovêdores de sêrviços dê aplicaçào e serviços dê hospedagem na intemet
63.19.{{0 - Poítáis, provedoÍes de conteúdo e out.oi seíviços dê iníormaçáo na intêmet
82.19-9-99 - Preparação de documenlos e seryiços especializados dê epoio edministrâtivo náo especiÍicados
ante oÍÍnente
85.99-6-l)4 - Treinamento em desenvolvimento profissional ê geÍencial

cÔorco EoEscRrÇÃo oa NATUREZ JURiDTCA

206-2 - Sociêdrde Emp.êsária Limitada

AV Í2
NÚM€RO

171
COMPLEMENTO

QUAORAgí LOTE O1l03 COI{D FOCUS
BUSINESS SALA 5í1

7 4.2'104'10 SET BUENO GOIANIA

ENOERÉÇO ÉLEÍRÔNICO

ailton.assêssoriaêmprêsarial@gmail.com
TELEFONE
(62) 399640s5/ (62) 9958-í 945

ENTE FEDERÂTIVO RÊSPONúVÉL (EFR)

stTUAÇÀO CAD^SÍRAL
ATIVA

OATA OA SÍÍUAÇÃO CADASTFA!
11rc6n015

MOÍlVO DE S

DAÍA OA SrrUAÇÂO ESPECTÂI

ME

GO

111
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pRTMETRA alrenaçÃo Do Aro coNsrrurvo
A. DE SOUZA ASSESSOBIA EMPRESARIAL LTDA

CNPJ : 22.625.57410001 -98

Todas as demais cláusulas contratuais que náo colidirem com os termos desta alteraçáo,
permanecem em vigor.

coNsoLtDAçÃo Do Aro coNsflTuTtvo
A. DE SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

CNPJ : 22.625.57410001 -98

AILTON DE SOUZA, brasileiro, solleiro, administrador, portador do RG: 2235826, expedida pela

SSP/GO, inscrito no CPF 059.017.031-70, nascimento: 08/1 1/1974 residente e domiciliado sito a
avenida Castelo Branco, ne 2149, Sala I I1, Setor Coimbra, Goiânia - GO, CEP 74530-010.

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade limitada unipessoal gira sob o nome empresarial A. DE
SOUZA ÁSSESSOB'Á EMPRESARIAL LTDA

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade limitada unipessoal tem sua sede social a Avenida T2, na

471 , Qd 91 Lt 01/03, Sala 51 1, Condomínio Focus Business, setor Bueno, Goiânia - Goiás, cep:
74.210-010

4

CLAUSULA TERCETRA: O obieto social - Assessoria, consultoria e gestão empresarial e

tributaria, orientaçáo e assistência em gestão, negócios, organizaçáo, finanças, economia;
Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informaçáo na internêt; Desenvolvimento
de programas de computador sob encomenda; Preparaçáo de documentos e serviços

AILTON DE SOUZA, brasileiro, solteiro, administrador, portador do RG: 2235826, expedida pela
SSP/GO, inscrito no CPF 059.017.031-70, nascimento: 08/1 1/1974 residente e domiciliado sito
a avenida Castelo Branco, ne 2149, Sala 1 I 1, Setor Coimbra, Goiânia - GO, CEP 74530-010,
na qualidade de empresário da empresa A. DE SOUZA ASSESSORIA EMPRESARTAL, com
sede na Avenida Í2, ne 47'l , Qd 91 Lt 01/03, Sala 5l I , Condomínio Focus Business, Setor
Bueno, Goiânia - Goiás, Cep:74.210-010, cujo contrato social se encontra registrado na Junta
Comercial de Goiás sob Nire 52204916561 em 11/06/2015, devidamente inscrita no CNPJ
22.625.57410001-98, resolve alterar o contrato social mediante as condições estabelecidas nas
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Altera-se o objetivo da empresa para: Assessoria, consultoria e
gestão empresarial e tributaria, orientaçáo e assistência em gestáo, negócios, organização,
Íinanças, economia; Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de inÍormaçào na
internet; Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; Preparaçáo de
documentos e serviços especializados de apoio administrativos; consultoria em tecnologia da
inÍormação; Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de
hospedagem na internet; Treinamento em desenvolvimento proÍissional e gerencial; Suporte
técnico, manutenção e oulros serviços em tecnologia da informação.
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especializados de apoio administrativos; consultoria em tecnologia da inÍormaç
dados, provedores de serviços de aplicaçâo e serviços de hospedagem na intern to
em desenvolvimento prof issional e gerencial; Suporte técnico, manutenção e outro S SETVI erh'
tecnologia da informação

CLAUSULA QUARTA: O capital social da sociedade limitada unipessoal é de R$ 1.800.000,00
(Um milháo e Oitocentos Mil reais) divididos em 1.800.000 (Um milháo e Oitocentos Mil) quotas
no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma, integralizadas em moeda corrente do país.

Assim distribuído entre o sócio:

Parágralo único: A responsabilidade do único sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas
responderá solidariamentê pela integralizaÇáo do capital social.

CLAUSULA OUINTA : A administração da sociedade limitada unipessoal será exercida
individualmente e por prazo indeterminado pelo único sócio AILTON DE SOUZA, ficando

dispensada de prestar caução, razão pela qual compete ao administrador a direção dos negócios

sociais e a prática dos atos necessários ao Íuncionamento normal e regular das atividades
econômicas da sociedade, podendo ele receber, dar quitação, pagar contas em geral, conlrair
obrigações, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, representar de qualquer Íorma a
sociedade perante órgãos da administraçáo pública Federal, Estadual e Municipal, adquirir,

vender, gravar ou onerar imóveis ou quotas representativas do capital social da sociedade,

constituir penhor de qualquer natureza, inclusive caução de títulos e de direitos creditórios, prestar
garantias fidejussórias às sociedades subsidiárias, controladas ou coligadas, ou de cujo capital
participe ou venha a participar, por si ou através das reÍeridas sociedades, representar a

sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou Íora dele, constituir Procuradores por instrumento

público ou particular de mandato, mediante especificação naquele documento, dos alos ou

operaçõês que poderão praticar, bem como do prazo de duração do mandato que sendo para

repres-entaçáo em juÍzo, poderá ser por prazo indeterminado, e ludo mais que se fizer necessário

para o Íiel cumprimenlo do mandato.
parâgraÍo Primeiro: O administrador Íixará uma retirada mensal, a título de "pró-labore",

observadas as disposições regulamentares pertinentes.

ParágraÍo Segundo: O administrador responderá solidariamente, perante a sociedade e

terceiros prejudicados por culpa no desempenho de suas funções.

CLAUSULA SEXTA: o prazo de duração da sociedade limitada unipessoal é por tempo

indeterminado, com início das atividades em 11 de junho de 2015.

CLAUSULA SETIMA: A sociedade limitada unipessoal poderá a qualquer tempo, abrir ou Íechar

Íiliais ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteração contratual assinada por

todos os sócios.

CLAUSULA OITAVA: O exercÍcio social será coincidente com o ano-calendário, terminando em

31 de dezembro de cada ano, quando sêrá procedido o levantamento do balanço patrimonial e

Sócios Quotas Valor Nominal R$

AILTON DE SOUZA 1.800.000 1.800.000,00

TOTAL 1.800.000 1.800.000,00
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pro on ente
às suas quotas de capital. Podendo os lucros a critério do mesmo, serem distribuí
em reserva na sociedade.

m

CLÁUSULA NONA: A sociedade limitada unipessoal poderá levantar demonstraçÔes contábeis
intermediárias, a qualquer tempo, para fins de cisão parcial ou total, fusão e incorporaçáo,
retirada do sócio ou ainda, para quaisquer atos julgados necessários pelo sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA: O único sócio será obrigada à reposiçáo dos lucros e das quantias

retiradas, a qualquer título ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantia se

distribuÍrem com prejuízo do capital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Em caso de falecimento da único sócio a sociedade limitada

unipessoal poderá continuar com suas atividades com os herdeiros e/ou sucessores do "de cuius"
ou do incapaz. Não sendo possível, ou inexistindo interesse desles, a sociedade poderá ser

dissolvida.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: O administrador declara sob as penas da Lei que não está

impedido por Lei especial do exercício da adminislração de sociedade unipessoal limitada e que

náo Se acha c9ndenad6 a pena que vede, ainda que tempqrariamente, o acesso a cargos
públicos, ou por crime Íalimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou

contra a economia popular, contra o sistema Íinanceiro nacional, contra as normas dê defesa da

concorrência, contra as relaçóes de consumo, a Íé pública ou a propriedade.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Elege o Íoro de Goiânia para dirimir quaisquer dúvidas

decorrentes do presente instrumento contratuais, bem como para o exercício e cumprimento dos

direitos e obrigações resultantes deste conlralo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A sociedade limitada unipessoal declara, sob as penas da Lei,

que se enquadra na condição de MICRoEMPRESA, nos lermos da Lei complementar nq 123,

de 1411212006.

E pOr ser verdade, assino o presente instrumento de contrato Social da sociedade empresaria

iiniiUO. unipessoál em 01 (uma) via, de igual teor e Íorma, para que produza os reais efeitos

legais.

Goiânia, 03 de Novembro de 2020.

AIL I UI\ ts SUUZA
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ASSTNATURA eurRôNlce

Certificamos que o ato da empresa A. DE SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA consta assinado

digitalmente por:

IDENTIFICAçÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF Nome

0590'1703170 AILTON DE SOUZA

r CERTIEICO O REGI§ÍRo Ex Oll\Ll2O2O 15:56 5oB N' 20201657694.
PBclrocoL: 20165769a DE 03 laL l2O2O.
cóDr@ DE vERtatcaçÃo: 12005302960. CNPJ DÀ SEDE: 2262557aooo194
XIBS: 52201916561. cora ÉEEIIOS DO REGISIDO !,at O3lf1/2020.
À DE Sô{rZÀ ÀSSESSORTÀ El.ln:ESÀR!ÀI. LmÀ

PÀUI.À NOIIES IOBO VEI'SO ÀOS§I
sEcREtÁRrÀ-@FrI

ffi. po!t!ldoêlpÍand.dorgoirno. go. gov. b!
À vàltd.dê dê3tê d@.tô, lê i!prêS!o, .ie sujciro À cdprovàçâÕ dê 3uã áut€ntlcldâdê no. 

'ô.Pccrl{ol Po,!.i,
infom.ndo sêú! rê3p.ct:wos .ódigoB dc vêrl116çã0'

I.E,EE
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ATo coNsITUTtvo DE TRANSFoRMAçÃo oe eupResÁnto em
EMPRESARIA LIMITADA . UNIPESSOAL
A. DE SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAL

CNPJ : 22.625.57410001 -98

Pelo presenle instrumento de contrato social de transÍoÍmação de empresário para

SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA UNIPESSOAL, AILTON DE SOUZA, brasileiro, solteiro,
empresário, portador do RG: 2235826, expedida pela SSP/GO, inscrito no CPF 059.017.031-
70, residente e domiciliado silo a avenida Castelo Branco, nq 2149, Sala 1 1 1, Setor Coimbra,
Goiânia - GO, CEP 74530-010, na qualidade de empresário da empresa A. DE SOUZA
ASSESSORIA EMPRESARIAL, com sede na Avenida Í2, ne 471, Qd 91 Lt 01/03, Sala 51 1 ,

Condomínio Focus Business, Setor Bueno, Goiânia - Goiás, Cep:74.210-010, cujo contrato
social se encontra registrado na Junta Comercial de Goiás sob Nire 52802344880 em
1110612015, devidamente inscrita no CNPJ 22.625.57410001-98, ora transÍorma seu.registro de
Empresário em SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA-UNIPESSOAL, a qual se regerá,
doravante pelo ato constitutivo, nos termos do Art. 1 .052, § le do Codigo Civil, com as alteraçÕes
introduzidas pela Lei 13.87412019, sob as seguinte clausulas:

CLAUSULA PRIM EIRA - OO TIPO JURIDICO
Fica transÍormada esta sociedade em SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA-UNIPESSOAL,
sob a denominaçáo A. DE SOUZA ÁSSESSOPTÁ EMPRESARIAL LTDA, com sub-rogaçáo de
todos os direitos e obrigaçoes pertinentes.

CLAUSULA SEGUNDA. DO CAPITAL
O acervo desta Empresa, no valor de R$ 1.800,000,00 tal Um milháo e Oitocentos Mil Reais),
passa a constituir o capilal de LTDA, mencionada na cláusula anterior.

CLAUSULA TERCEIRA - DO ATO CONSTITUTIVO
Para tanto, passa a transcrever, na integra, o contrato social da reÍerida SOCIEDADE
EMPRESARIA LIMITADA UNIPESSOAL, com o teor seguinte:

CONTRATO SOCIAL DE EMPRESA DE SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA UNIPESSOAL

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade limitada unipessoal gira sob o nome empresarial Á. DE
SOUZA ÁSSESSOF'Á EM P R ESAR I AL LTD A

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade limitada unipessoal tem sua sede social a Avenida T2, ne

471 , Qd 91 Lt 01/03, Sala 51 1, Condomínio Focus Business, Sêtor Bueno, Goiânia - Goiás, Cep:
74.210-010

CLAUSULA TERCETRA: O obieto social: Atividades de consultoria e auditoria contábil e

tributaria; Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de inÍormação na internet;

1

It

AILTON DE SOUZA, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG: 2235826, expedida pela
SSP/GO, inscrito no CPF 059.01 7.031-70, residente e domiciliado sito a avenida Castelo Branco,
ne 2149, Sala í 

.l 
1 , Setor Coimbra, Goiânia - GO, CEP 74530-01 0.
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Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativos; co e

tecnologia da informação; Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicaçáo e içôs
de hospedagem na internet; Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; Suporte
técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da inÍormação.

CLAUSULA QUARTA: O capital social da sociedade limitada unipessoal é de R$ 1.800.000,00
(Um milhão e Oitocentos Mil reais) divididos em I.800.000 (Um milhão e Oitocentos Mil) quotas
no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma, integralizadas em moeda corrente do país.

Assim distribuído entre o sócio:
Sócios Quotas Valor Nominal R$

AILTON DE SOUZA 1.800.000 1.800.000,00

TOTAL 1.800.000 1.800.000,00

Parâgralo único: A responsabilidade do único sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas
responderá solidariamente pela integralizaçáo do capital social.

CLAUSULA OUINTA : A administração da sociedade limitada unipessoal será exercida
individualmente e por prazo indeterminado pelo único sócio AILTON DE SOUZA, Íicando
dispensada de prestar cauçáo, razão pela qual compele ao administrador a direçáo dos negócios
sociais e a prática dos atos necessários ao Íuncionamento normal e regular das atividades
econômicas da sociedade, podendo ele receber, dar quitação, pagar contas em geral, contrair
obrigações, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, representar de qualquer forma a
sociedade perante órgáos da administraçáo pública Federal, Estadual e Municipal, adquirir,
vender, gravar ou onerar imóveis ou quotas representativas do capital social da sociedade,
constituir penhor de qualquer natureza, inclusive caução de títulos e de direitos creditórios, prestar
garantias Íidejussórias às sociedades subsidiárias, controladas ou coligadas, ou de cujo capital
participe ou venha a participar, por si ou através das reÍeridas sociedades, representar a
sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou Íora dele, constituir Procuradores por instrumento
público ou particular de mandato, medianle especiÍicação naquele documento, dos atos ou
operaçóes que poderáo praticar, bem como do prazo de duração do mandato que sendo para

representaçáo em juÍzo, poderá ser por prazo indeterminado, e tudo mais que se Íizer necessário
para o Íiel cumprimento do mandato.
ParágraÍo Primeiro: O administrador íixará uma retirada mensal, a tÍtulo de "pró-labore",

observadas as disposições regulamenlares pertinentes.

Parágralo Segundo: O administrador responderá solidariamente, perante a sociedade e

terceiros prejudicados por culpa no desempenho de suas Íunções.

CLAUSULA SEXTA: O prazo de duração da sociedade limitada unipessoal é por tempo
indeterminado, com início das atividades em 1 1 de junho de 2015.

CLAUSULA SETIMA: A sociedade limitada unipessoal poderá a qualquer tempo, abrir ou Íechar
Íiliais ou outra dependência, no paÍs ou no exterior, mediante alteração contratual assinada por

todos os sócios.

CLAUSULA OTTAVA: O exercício social será coincidente com o ano-calendário, terminando em
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efetuada a apuraçáo de resultados, os quais serão atribuídos ao sócio único proporcional
às suas quotas de capital. Podendo os lucros a critério do mesmo, serem distribuídos ou ficarem
em reserva na sociedade.

CLÁUSULA NONA: A sociedade limitada unipessoal poderá levantar demonstrações contábeis
intermediárias, a qualquer tempo, para Íins de cisão parcial ou total, Íusáo e incorporação,
retirada do sócio ou ainda, para quaisquer atos julgados necessários pelo sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA: O único sócio será obrigada à reposição dos lucros e das quantias

retiradas, a qualquer título ainda que autorizados pelo contralo, quando lais lucros ou quantia se

distribuÍrem com prejuízo do capital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Em caso de Íaleclmenlo da único sócio a sociedade limitada

unipessoal poderá continuar com suas atividades com os herdeiros e/ou sucessores do "de cuius"
ou'do incapaz. Não sendo possível, ou inexistindo interesse destes, a sociedade poderá ser

dissolvida.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O administrador declara sob as penas da Lei que não está

impedido por Lei especial do exercício da administraçáo de sociedade unipessoal limitada e que

nãO se acha condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos, ou por crime Íalimentar, de prevaricaçáo, peita ou suborno, concussão, peculato ou

contra a economia popular, contra o sistema Íinanceiro nacional, contra as normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, a Íé pública ou a propriedade'

CLAUSULA OÉCIMA TERCEIRA: Elege o foro de Goiânia para dirimir quaisquer dúvidas

decorrentes do presente instrumento contraluais, bem como para o exercício e cumprimento dos

direitos e obrigações resultantes deste contrato'

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A sociedade limitada unipessoal declara, sob as penas da Lei,

que se enquaora na condiçáo de MICRoEMPRESA, nos termos da Lei complementar n0 123,

de 14112/2006.

E por ser verdade, assino o presente instrumento de contrato social da sociedade empresaria

ti.lr"ou unipessoál em 01 (uma) via, de igual teor e Íorma, para que produza os reais eÍeitos

legais.

Goiânia, 02 de Junho de 2020.

tMPiE5lir^L226?5t7aqx)l93
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AIL IUN E SUUZA



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçáo, Gestáo e Govemo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntêg[ação

^otha Página 4 de 4

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa A. DE SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA consta assinado
digitalmente por:

TDENTTFTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

CPF Nome

05901703r 70 AILTON DE SOUZA

r
I.EEE

À wàljdàd. dêsrê docuEn.o, se jnprê.so, íicá .uj.iro Á.ôrprovàç:o dê sú. âút.Àticldad. no3 rêspêctivos portã1.
infôrràndô re§3 !ê3pêctivô! côÍtiqo! de eêrtÍtêâCáo.

CEÀIIFICO O REGISÍRo EYt 03106/2020 16:00 soa N" 52204916561.
PROAOCOT,O: 2oo563r]s DE 28/Os/2O2O. CôDrGO DE VERTEICàçÀO:
12002263108. NrRE: s220a916561.
À. DE SOÚZÀ ÀSSESSORIÀ EIIPRESÀRIÀI, LtDÀ

P.uIa Nunês róbo VêIoso Rossi
sEcRErÁRrÀ-G.ERÀ!

corÂNrÀ, o3l06/2020
rIV.polt.ldocryrê6.dêdo.goiao. go. gov.bt
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Prestação de serviços técnicos especializados na consultoria para organizar, levantar e
implementar práticas visando o melhoramento na arrecadação municipal referente ao

imposto ISS (Imposto sobre Serviços) mensal incidentes sobre serviços prestados e
tomados pelas instituições financeiras lotadas no município de Cristinápolis.

valor global estimado da aquisição/contrâtação é de R$ 70.496,00 (sêtenta mil
quatrocentos e noventa e seas reais).

O objetivo da contratação é a prestação de serviços técnicos especializados na consultoria
para organizar, levantdr e implementar práticas visando o melhoramento na arrecadação
municipal referente ao imposto ISS (Imposto sobre Serviços) mensal incidentes sobre
serviços prestados e tomados pelas instituições financeiras lotadas no município de
Cristinápolis. A justificativa é por conta do seu campo de atuação, pois a empresa
selecionada possui notoriedade entre todos que já o contrataram, prestando os serviços
de forma exemplar, demonstrando possuir a experiência e o desempenho, solicitados
pelo legislador.

3015 - Secretaria Municipal de Finanças
6315 - Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças
3390.39.00.00: - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
FONTE DE RECURSO: 1001

O presente contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
ou rescindindo por uma das partes desde que esta intenção se faça por escrito no mínimo
de quinze dias, ou quando por inadimplência de qualquer de suas cláusulas ou condições,
ou superveniência de norma legal, este contrato se torna material ou formalmente
inexequível.

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços ora contratados, no período em que se
fizer necessário, com zelo, desempenho e qualidade técnica, necessária a satisfatória a
prestação dos referidos serviços, cabendo a parte contratada dar andamento aos ulteriores
atos do processo. até a sua conclusão, inclusive arcar com custas judiciais referentes aos
recursos interpostos.

CRISTINAPOLIS/SE, 20 de abril de

RAN DE S SANTOS
stração ê Plaiejamento

DO OA.]ETO

DA JUSTIFICATIVA E OA'ETIVO DA

DA

f\>

PRAZO

DAS OBRIGAçõES OI COT{TRATADA

Secretário lrlunicipal de Finanças,
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COMUNICAçÃO INTERNA S/N

DA: Secretaria Municipal de Finanças

PARA: Comissão Permanente de Licitação - CPL

Cristinápolis, 16 de abril de 2027

Estamos encaminhando, para as providências cabíveis no tocante à realização de
Dispensa de Licitação. para Prestação de serviços técnicos especializados, na
consultoria para organizar, levantar e implementar Práticas visando o
melhoramento na arrecadação municipal referente ao imposto ISS (Imposto
sobre Serviços) mensal incidentes sobre serviços prestados e tomados pelas
instituições Íinanceiras lotadas no município de Cristinápolis - sE, conforme
solicitação devidamente autorizada, juntamente com os orçamentos pertinentes e
respectiva classificação orçamentária :

UI{IDADE ORçAMEilTÁRIA:
33 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
306315 - Manutenção da Secretaria de Finanças
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa lurídica
Fonte de Recursos: 1001

Outrossim, considerando-se a necessidade da referida contratação, solicitamos que se
proceda aos trâmites necessários com a maior brevidade possível'

Qr-,t, -tl-'.-La- Â aE
Ra-nderson Rod riglíes aíos Santos

Secretário Municipal de Finanças
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Cristinápolis, 17 de abril de 2021.

Ofício CPL No /2021.
Assunto: Encaminhamento de Minuta

Ilustríssimo Senhor Assessor,

Estamos encaminhando a V. Senhoria/ anexo ao presente, Minuta do Contrato
cujo objeto é a Prestação de serviços técnicos especializados, na consultoria para
organizôr, levantar e implementar práticas visando o melhoramento na
arrecadação municipal reÍerente ao imposto ISS (Imposto sobre Serviços)
mensal incidentes sobre serviços prestados e tomados pelas ínstituiaõês
financeiras lotadas no município de cristinápolis - sE, a fim de ser examinada e
aprovada se de acordo com os preceitos da Lei no 8,666/93, Licitações e contratos e
suas a lterações.

Sem mais para o momento, renovo elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

/--*yn--Yn **.Q-. +.-
Kamilla Maciel de Santana Sa ntos

Presidente da CPL

G-c- d--**

ê

ILMO. SRO.
ASSESSOR :UAÍOICO
NESTA

I
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ESTADO DE SERGIPE
Prefeitura Municipal de Cristinápolis

INEXIGIBILIDADE OE LICITAçAO nO 09I2O2T

DA JUSTIFICATIVA.

Para respaldar a sua pretensão, estea Secretaria traz aos autos do sobredito
processo peças fundamentais: Proposta Detalhada dos serviços e documentos da empresa
que se pretende contratar, além, de outros elementos que se constituem no processo em si'

Em que pese a inviabilidade de competição, ainda assim, é inexigível o Processo
Licitatório, em razão dos requisatos, todos voltados para o objeto do contrato, bem como para
a pessoa do futuro contratado.

A justificativa de inexigibilidade de licitação sub examine, aqui se faz nos
segu intes termos:

A Lei no 8.666/93. no art. 25, II e §1o dispõe, in verbisi

Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver Inviabilidade de
competição, em especial:
(...)
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art'
13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços
de publicidade ou divulgação;
(...)
§1o - Considera-se de notória especializaçáo o profissional ou
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente
de desempenho anterior, estudos, experiências. publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato.

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso III, com a redação introduzida pela Lei

no 8.883/94, esclarece-nos:

Art. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos a:
(...)
III - assessorias ou Consultorias técnicas e auditorias financeiras
ou tributá rias;

&

t-h
O Secretário Municipal de Finanças vem em atendimento ao art. 26, caput da Lei

no 8,666/93, apresentar lustificativa Técnico-Legal para formalização de Processo de
Inexigibilidade de Licitação que visa a Contratação da A. DE SOUzA ASSESSORIA
EMPRESARIAL - LTDA, Empresa Prestadora de Serviços cujo objeto será a Prestação de
serviços técnicos especializados, na consultoría para organizar, levantar ê
implementar práticas visando o melhoramento na arrecadação munícipal referente
ao imposto ISS (Imposto sobre Serviços) mensal incidentes sobre serviços
prestados e tomados pelas instituições financeiras lotadas no município de
Cristínápolis, conforme disposto neste processo.

I
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Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a
composição do processo de inexigibilidade de licitação (ex vi do art. 26, parágrafo único, da
Lei no 8.666/93); Ei-las:

1 - Razão da escolha do fornecedor ou executante;
2 - Justificativa do preço.

Sabe-se que a Prefeitura Municipal de Cristinápolis, por força da Constituição
Federal, se sujeita ao Estatuto das Licitações e Contratos, máxime quando se utiliza de
recursos provenientes da Fazenda Pública.

É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou possível, instaurar-
se um procedimento licitatório (o que ocorre no presente caso). A regra é licitar; no entanto,
a Lei no 8.666/93 excepciona casos em que esta é dispensável, dispensada ou inexigível.

A inexigibilidade de licitação pressupõe uma situação em que esta não é viável ou,
em sendo viável, compete ao caráter discricionário do administrador realizá-la ou não, tendo
em vista o interesse público e visando o bem comum. Ou seja, a licitação inexigível pode vir
a ser uma obrigação, a depender das circunstâncias do caso concreto e da altivez dos bens
ju rídicos a serem protegidos.

Assim, como se observa, a lei que rege as licitações e contratos administrativos
estabelece critérios objetivos para a contração direta. E é sob a óptica desses critérios
infraconstitucionais que esta Municipalidade demonstrará a situação de inexigibilidade de

licitação que ora se apresenta.

Definindo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja necessárío para uma

contratação direta nos moldes do art. 25, II da Lei de Licitações e Contratos, o festejado
admin istrativista Jorge Ulisses lacoby Fernandes, doutrinou:

"A inviabilidade da competição ocorrerá na forma desse inciso se

ficar demonstrado o atendimento dos requisitos, que devem ser
examinados na seguinte ordem:

' 

I['íi:;[i:jifrtlii':tri::",.,,, da Le n. a 666,e3;
. que o serviço apresente determinada singularidade;
. que o serviço não seja de publicidade e divulgação'

:!lãT'fhffiHt*s""*t*"H't:l TlJ:t u .ução nu

:";JET::,x:,:i',.""r"r3""i,"Ji:',"u?,,,
' que a notória especialização esteja intimamente -relacionada
com a singularidade pretendida pela Administração'" 1

Analisando-se, agora, passo a passo, os requisitos exigidos para se configurar
a inexigibilidaâe, vê-se que tanto o objeto do contrato - serviços técnicos
especiálizados, na consultoria para organizar, levantar e implementar
p.àti"." visando o melhoramento na arrecadação municipal referente

2
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- quanto a empresa que se pretende contratar - A. DE SOUZA ASSESSORIA
EIIPRESARIAL - LTDA - preenchem os mesmos, conforme a fa rta documentação
apresentada e como vemos, a seguir.

Assim, de cada um dos requisitos preestabelecidos, temos:

Referentes ao o eto do contrato
> Que se trate de serviço técnico - O Serviço Técnico é todo aquele em que

se exige uma habilitação para ser realizado. Não se trata, simplesmente, da realização de um
mero serviço comum; pelo contrário, é algo que exige certo conhecimento para a sua
realização. Ora, a Prestação de serviços técnÍcos especializados, na consultoria para
organizar, levantar e implementar práticas visando o melhoramento na arrecadação
municipal referente ao imposto ISS (Imposto sobre serviços) mensal incidentes
sobre serviços prestados e tomados pelas instituições financeiras lotadas no
município de Cristinápolis, não é um serviço comum; é um serviço altamente técnico,
profissional e especializado, principalmente em virtude da sua complexidade. Hely Lopes
Meirelles, com lapidar clareza, assere:

"Serviços técnicos profissionais são todos aqueles que exigem
habilitação legal para a sua execução. Essa habilitação varia
desde o simples registro do profissional ou firma na repartição
administrativa competente, até o diploma de curso superior
oficialmente reconhecido. O que caracteriza o serviço técnico é a
privatividade de sua execução por profissional habilitado, seja ele
um mero artífice, um técnico de grau médio ou um diplomado em
escola su perior. "

E, nesse diapasão, complementa:
Além da habilitação técnica e profissional normal, são realizados

por quem se aprofundou nos estudos, no exercício da profissão,
na pesquisa científica, ou através de cursos de pós-graduação ou
de estágios de aperfeiçoamento. São serviços de alta
especialização e conhecimentos pouco difundidos entre os demais
técnicos da mesma profissão' Esses conhecimentos podem ser
científicos ou tecnológicos, vale dizer, de ciência pura ou de
ciência aplicada ao desenvolvimento das atividades humanas e às
exigências do progresso social e econômico em todos os seus
aspectos." 2

ora, é inegável que o problema da falta de Prestação de serviços técnicos
especializados, na consultoria para impugnação do índice provisório do valor adicionado fiscal

do Município de Cristinápolis - SE, incluindo esta, é uma das grandes preocupações dos
prefeitos modernos, especialmente no que tange à sua área tributária para incremento no

recolhimento de impostos, além de outros, à guisa de melhorias na arrecadação e aplicação
dos recursos do Município e para o perfeito cumprimento do mandato que lhes fora outorgado
e, conseq uentemente, para melhoria dos serviços prestados pelo município e da qualidade de

3

ry
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vida da população; a implementação e realização desses serviços. assim, exige uma
habilitação à sua realização, e os técnicos da A, DE sOUzA ASSESSORIA EMPRESARIAL -
LTDA possuem a necessária e competente habilitação à sua realização; portanto, serviço a

ser contratado é eminentemente técnico, profissional e especializado,

> Que o serviço esteia elencado no art. 13, da Lei no 8.666/93 - Este
artigo elenca diversos tipos de serviços técnicos profissionais especializados e, dentre eles, o
inciso III contempla assessorias ou Consultorias Técnicas e Auditorias Financeiras ou
Tributárias. O serviço a ser contratado - Prestação de serviços técnicos especializados,
na consultoría para organizar, levantar e implementar prátacas visando o
melhoramento na arrecadação municipal referente ao imposto ISS (Imposto sobre
Serviços) mensal incidêntes sobre serviços prestados e tomados pêlas instituições
financeiras lotadas no município de Cristinápolis - então, está contemplado naquele
artigo: assessorias ou Consultorias técnicas. Valendo-nos do Professor Marçal Justen Filho,
para o completo esclarecimento, temos:

"Embora a letra da Lei se refira, basacamente. a atividades
consultivas e teóricas, o art. 13 abrange também as atividades
executivas daquelas derivadas. Como observa Hely Lopes
Meirelles, são serviços técnicos tanto os que versem sobre o
planejamento, a programação e a elaboração de estudos e
projetos, como os que envolvam a execução ou prestação de
serviços propriamente ditos. Muitas vezes, o serviço técnico
profisslonal especializado se exaure na atividade consultiva,
sendo viável a execução através de outrem."

Continuando:
"lá o inc. III refere-se, primeiramente, às atividades de aplicação
do conhecimento sobre os fatos, visando a extrair conclusões e

fornecer subsídios necessários às decisões da Administração."

E, complementando, assevera :

"Em todos os casos, o serviço visa a instru mentaliza r as decisões
da Administração. ministrando-lhe subsidios de natureza técnica
acreca das circunstâncias relevantes para uma decisão'" 3

portanto, a assessoria e Consultoria Técnica estão devidamente formalizadas no

inciso III do art. 13 da Lei no 8.666193, não restando qualquer dúvida nesse sentido.
> Que o serviço apresente determinada singularidade - O Serviço a ser

contratado posiui a singularidade exigida para ser enquadrado como inexigível. A Prestação

de serviços técnicos especializadOs, na consultoria paÍa organizar, levantar e implementar
práticas visando o melhoramento na arrecadação municipal referente ao imposto ISS

ilmposto sobre Serviços) mensal incidentes sobre serviços prestados e tomados pelas

instituições financeiras lotadas no município de Cristinápolis, possui toda uma especificidade,
pois é iestinado a otimizar a produtividade da máquina administrativa no recolhimento de

iributos, serviÇos esses que apresentam determinada singularidade, como a realização na

coleta áe tribuios específicos e não comuns, além da modernização da gestão tributária
municipal, através do planejamento, execução e controle de ações fiscais, mediante a

identificação e documeniação de devedores para posterior arrecadação, fiscalização e débitos

fiscais, além de outros. Jorge ulisses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos:

J

@

r .n JUSTEN FILIIO, Marçal. Comentdrios à Lei de Licitoções e Conlrqtos Àdninistrativos. Dialélica.
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"A singularidade, como textualmente estabelece a leí, é do objeto
do contrato; é o serviço pretendido pela Administração que é
singular, e não o executor do serviço. Aliás, todo profissional é
singular, posto que esse atributo é próprio da natureza humana.
Singular é a característica do objeto que o individualiza, distingue
dos demais. É a presença de um atributo incomum na espécie,
diferenciador. A singularidade não está associada à noção de
preço, de dimensões, de localidade, de cor ou de forma." a

Nesse sentido, repetimos que o objeto da contratação é deveras singular: a

Prestação de serviços técnicos especializados, na consultoria para organizar,
levantar e implementar práticas vasando o melhoramento na arrecadação municípal
reÍerente ao ímposto Iss (Imposto sobre serviços) mensal incidentes sobre
serviços prestados e tomados pêlas instituições financeiras lotadas no município de
cristinápolis, é demasiadamente técnica e específica, principalmente nesse âmbito aqui

tratado: 
' 
destinada a cobrança por parte das Prefeituras de impostos específicos. A

recuperação tributária, per si, pode até aparentar alguma simplicidade; entretanto, quando

se adentia na seara da legislação fiscal vigente para cobranças, essas são incomuns e

especificas, e que possuem todo um rito diferenciado e um trâmite especial que os

programas de informática comuns não chegam a contemplar e, quiçá até, poucos

prof-issionais conheçam. Ademais, chega a ser inviável a licitação, porquanto alguns dos

serviços a serem eiecutados são ímpares, dependentes de alta especificidade técnica para

executá-los, tornando-os, destarte, singulares, não permitindo, assim, comparações, por

serem, também, individ ualizados e peculiarizados, de acordo com cada profissional, sendo
que a empresa contratada possui experiência nesse campo, através de seus profissionais, por

ià o ter realizado anteriormente, por diversas e incontáveis vezes, com resultados
plenamente satisfatórios. Valemo-nos, mais uma vez, de Marçal:

"Inviabiliza-se a comparação, pois cada profissional prestador de
servíço dá-lhe configuração personalíssima' Logo, a licitação se

brná inexigível põr s-inguilaridade do objeto em vista da

impossibitidàde de julgamento objetivo' Acerca da questão,

merece transcrição do pensamento de Celso Antônio Bandeira de
Melto, no sentido de que ''.. são singulares todas as produções
intelectuais, realizadas isolada ou conjuntamente - por equipe -
sempre que o trabalho a ser produzido se defina pela marca
pessoal iou coletiva) expressada em características científicas,
técnicas ou a rtísticas"6

Novamente, trazemos à baila a problemática das Prefeituras. E-se preciso ter
experiência e conhecimento para se lidar com esse tipo de assunto. Portanto, quanto à sua

nu[,rr".u singular, é a mesma indiscutível, posto que o objeto, em alguns dos casos, é de

característici única e peculiar, como o melhoramento na arrecadação municipal
referente ao imposto Iss (Imposto sobre serviços) mensal incidentes sobre
serviços prestados e tomadoj peías instituiçóes Íinanceiras lotadas no município de

cristÍnápolis refletido no incremento na arrecadação de impostos para melhoria na

qualidadà do trabalho prestado e segurança das ações para os prefeitos' Vale ressaltar, desta

forma, por oportuno, o entendimento de Marçal lusten Filho acerca do assunto:

I ob. cir.
5 0b. cit.
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"A singularidade do objeto consiste, na verdade, na singularidade
(peculiaridade) do interesse público a ser satisfeito. A raiz da
inexigibilidade da licitação reside na necessidade a ser atendida e
não no objeto ofertado. Ou seja, não é o objeto que é singular,
mas o interesse público concreto. A singularidade do objeto
contratado é reftexo da especialidade do interesse público." 6

Devemos, então, nesse ponto, para finalizar o tema, encarar a questão da

definição da singularidade do objeto em dois pontos básicos e cruciais: ser estabelecida
exclusivamente à luz do interesse público e visar à realização do bem comum. E, assim,
podemos constatar, hialinamente, que ambos se fazem presentes no objeto da contratação,
pois a prestação de serviços técnicos especializados, na consultoria para organizar, levantar e

implementar práticas Visando o melhoramento na arrecadação municipal referente ao

imposto ISS (Imposto sobre serviços) mensal incidentes sobre serviços prestados e to,
possui, inegavelmente, interesse público, no sentido de aperfeíçoar o aumento da receita da

arrecadaçãó, através de um combate mais específico e eficiente à sonegação, além da

apuraçãO de débitos para Com o município, no sentido de, como aumento da receita, reverter
a' .eima aos contribuintes e viabilizar projetos específicos (singulares) em prol da

comunidade e em benefício das camadas mais carentes da população, proporcionando melhor
qualidade dos serviços prestados, com foco no Cidadão Cristina polita no, otimizando a

qualidade de vida a proporcionando meios para a geração de emprego e renda, destinados ao

bem de toda comunidade; portanto, o objeto é, eminentemente, de interesse público e visa à

realização do bem comum, sendo também, pelo exposto, singular'
> Que o serviço não seia de publicidade e divulgação - Ora, é de uma

clareza de doei nos olhos que o serviço aqui a ser contratado não se trata de publicidade e

divulgação, mas, sim, de assessoria e consultoria técnica, elencado no art. 13, IU da Lei de

ulcitalõãs e Contratos, dispensando-se, desta forma, maiores comentários a respeito, ante os

comentários acima já dispensados ao assunto,

Referentes ao contratado

>Queoprofissionaldetenhaahabilitaçãopertinente-Paraarealização
do objeto prete-ndido, a primeira exigência que se impõe é que o futuro contratado possua

habilitação técnica. Úma vez que a lài refere-se a serviço técnico, a habilitação constitui-se

nu.upu.idudu técnica e legal para a realização do serviço, atendendo aos requisitos leqais no

caso. O profissional a ser contratado, por intermédio da empresa A' DE souzA
ASSESSOiIA EMpRESARIAL - LTDA, possui a necessária habilitação, pertinente à

,eiiização dos serviços, conforme se pode atestar do se11 Curriculum Vitae anexo, bem como

a formáção profissiohal, de acordo com a relação acostada. E, como se não fosse suficiente. é

necessário esclarecer, ainda, que esse profissional será o responsável, diretamente' pela

execução dos serviços que se propõe a empresa a prestar, atendendo. portanto' o preceito

disposto no art. 13, §3o da Lei no 8'666/93.

;Queoprof.ssionalouempresapossuaespecializaçãonãrealizaçãodo
objeto pretenàido - pu.a qre s" ope,e, legitimamente, a contratação direta nos moldes

aqíi pretendidos, faz-se necessário, ainda, que o profissional ou- empresa possua

ãJp".iãit.uiao na reatização do objeto pretendido. Essa. especialização dá-se pelo estudo ou

Jã's"nuotrimento especiai de certa arte ou ciência, de forma pa rticu larizada ' E, novamente,

ãoÀtutu.o, que o profissional a ser contratado, através da A' DE SOUZA ASSESSORIA

ÉiiàiÉiÀnràl - liol, é possu idor da mesma, pelas atividades desenvolvidas ao longo do

seu trabalho e intimamente relacionadas com o objeto contratado' bem como pelas suas

6

6 ob. Cit
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ações. São muitos anos na prestação desse tipo de serviço para diversas entidades,
aprimorando-se a cada ano, e consolidando-se no mercado de trabalho como profissional
devidamente reconhecido e notório, que primam pela qualidade total de seus serviços. Para

arrematarmos a questão, trazemos a lume os ensinamentos do ProfesSor lorge Ulisses

Jacoby Fernandes acerca do.assu nto:
'Enquanto a habilitação é um requisito objetivo. demonstrável
mediante documentação prôpria, a especialização é de índole
subjetiva, no sentido de ser um atributo ligado ao agente,
profissional ou empresa e não possui forma legal própria,
exclusiva, específica de documentação'"

l",,ru<U

"A primeira exigência. então. é o profissional a ser contratado
apresentar oblLtivamente as condições de atender às

necessidades da Administração. Tratando-se de serviços

técn icos-científicos especializados, o exercício dos serviços
pressupõe, de ordinário, certos requisitos formais' Assim, a

conclusão de cursos, a participação em certos organismos
voltados à atividade especializada, o desenvolvimento de serviços

semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras

literárias (técn ico-científicas, se for o caso), o exercício do

magistério superior, a premiação por serviços 
-similares, 

a

exis-tência de aparelhamento específico, a organização de equipe

técnica, etc. Não há como circunscrever exaustivamente as

evidências da capacitação objetiva do contratado para prestar o

serviço. o tema dependerá do tipo e das peculiaridades do

serviio técnico cientifico, assim como da profissão exercitada' No

entanto, é indispensável a existência de evidência objetiva dessa

especialização e capacitação do escolhido."

E, concluindo:
'A especialização, como indica a própria palavra, se faz no

direcionamento, na busca do conhecimento e no desenvolvimento
de certa atividade." 7

>Queaespecializaçãosejanotória-Comrelaçãoànotóriaespecialização.
esta se torna e-vidente mediante a constatação da realização de serviços anteriores, cujos

ãÉjãtor "ru. idênticos aos aqui contratados e por intermédio de seu profissional, além da

pi.ticipaçao em diversos cursos de aperfeiçoamento, conforme se denota da vasta

documeniação acostada, sendo esse palco mais que comprobatório e indispensável à aferição

àa capaciáade técnica e notória especialização do profissional da A, DE SOUZA

ASSEiSORIA EMpRE5ARIAL - LTDA. Parafraieando o mestre Marçal, acerca da notória

especialização:

E assevera:
'A notória especialização consiste, então, nesse juízo difuso

acerca da qualificação do sujeito para desempenho da atividade

obieto da contratação' " E

>Queanotóriaespecializaçãoestejaintimamenterelacionadacoma
singularidade pretendída pelâ Administraçã-o - Por fim, é fácil de constatar que a

notãria especialização da .n,'pr"tu contratada não somente está intimamente relacionada

1

? ob. cit,
E Ob. Cit.
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com a singularidade pretendida, mas é parte integrante dessa contratação. A empresa A. DE

SOUZA ÀSSESSORIA EMPRESARIAL - LTDA possui notória especialização relativa à

assessoria e Consultoria Técnica Especializada na Recuperação de receitas, por intermédio de

seu profissional, conforme já demonstrado, e aqui será contratada para Prestação de serviços

técnicos especializados, na consultoria para organizar, levantar e implementar práticas

visando o melhoramento na arrecadação municipal referente ao imposto ISS (Imposto sobre

Serviços) mensal incidentes sobre serviços prestados e tomados pelas instituições financeiras
lotadãs no município de Cristinápolis. O objeto singular buscado, nesse desiderato de pleno

interesse público, é o mesmo da notória especialização. Impossível de se haver correlação
mais íntima! Para finalizar, o posicionamento de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

"Por oportuno, insta ressaltar que a notória especialização do
futuro contratado deve estar associada ao objeto pretendido pela

Administração e ser suficiente para atender à singularidade
imPosta Pelo interesse Público."

toha_:!4

E finaliza: 
^^-^-^;^li^., -^.rataaãa antro.a pcnpriariz'Deve haver sempre íntima correlação entre a especialização e a

singularidade do objeto. " e

vencidos os requisitos necessários para uma contratação direta nos moldes do art.

25, II da Lei no 8.666/93, vejamos, agora, as condições formais para a composição do

processo de inexigibilidade de licitação.

1 - Razão da escolha do fornecedor ou executante - A escolha da empresa A.

DE SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAL - LTDA não foi contingencial. Prende-se ao fato

dequeela,medianteseuquadrofUncional,enquadra-se,perfeitamente,nos.dispositivos
enumerados na Lei de Licitações e contratos, consoante o já exaustivamente demonstrado

acima, como conditio sine qia non à contratação direta. E não somente por isso; é empresa

deteniora de profissional experiente, capacitado e gabaritado para o serviço pretendido, que

é d" int"r"rr" público e visando à realização do bém comum, com ampla experiência nessa

ã."u, pà.*inoó íntima relação com o objeto que aqui se contratado, sendo' desta forma'

ind iscutivelmente, a mais ináicada. Cabe, ãinda, reiterar que o serviço aqui a ser contratado

àniont.a acolhida na Legislação de Licitações e contratos, em seu artigo 13, inciso III.

2.Justificativadoprêço-Paraquealgosejacompatívelcomoutro,épreciso
que haja uma coexistência harmoniosa entre ambos no mundo comum; assim' para que um

ii"ço Ju:u compatível com o de mercado, é preciso que exista, pelo menos' outra empresa'

ã" ãupã.iaua" e profissionais do mesmo porte e que preste, exatamente, o mesmo serviço e

;;r;;ã;t um preço similar a-primeiro' No -caso 
da A' DE souzA AssEssoRrA

EMpRESARIAL - LTDA, oi serviços prestados são únicos e especializados, não cabendo,

portanto, comparativos, verificados-, facilmente, pela unicidade e individualidade dos serviços

ã i"i". 'pr"rtàaos, tornando ,àr, i."çor, pela não _coexistência, 
impossíveis de comparação,

á. uirtui" da especificidade do proiissional, e não pelo valor, entretanto preços justos,

ã""tio J" p"rã-"tros aceitáveis e no mesmo patamar dos preços praticados pela empresa a

ãrtro, "ntà. 
públicos do país, de acordo com contratos apresentados. Ademais, o serviço a

ser executado é ímpar " 
a"p"na" de alta especificidade técnica para executá-|o.. torna ndo-o

;i;g;]"; não permitindo, assim, comparações, por ser' também' j nd ivid.ualizado e

pà.'rliuttuao, de acordo com cada profissional que o realize' pois' como-bem obtempera o

ãi.r. :"rs" Úlirr"., "t do irõiitió,a é singullar, posto que esse atributo ,e. 
próprio da

natureza humana", sendo q;e os profissionaiia serem contratado' por intermédio da A' DE

lta
, ob. cit.



I otha

lÇ; ,e
=r'ESTADO DE SERGIPE

Prefeitura Municipal de Cristiná polis

IJ
C4

SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAL - LTDA, possui conhecimento profundo nesse campo,
levando-se em consideração a sua vasta experiência. Ademais, os preços apresentados pelos
serviços a serem prestados encontram-se dentro de parâmetros aceitáveis e de acordo com
os praticados no mercado, e tendo em vista ainda os benefícios fiscais que se reverterão para
o município, decorrentes da execução desses serviços.

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situação que se nos apresenta,
conforme aqui exaustiva e extensivamente demonstrada é, tipicamente, de Inexigibilidade de
Licitação. E, nesse diapasão, é-se permitido ao administrador afastar-se da licitação,
mediante a relevância do interesse público, do bem comum e da altivez dos bens aqui
tutelados. Afinal, a Constituição tutela outros princípios, além do da igualdade. Para respaldar
esse entendimento, trazemos à baila as lições do Tribunal de Contas da União:

"(...) o Administrador deve, na situação do inciso II do art. 25,
escolher o mais adequado à satisíaÇão do objeto, O legislador
admitiu, no caso, a existência de outros menos adequados, e
colocou, portanto, sob o poder discricionário do Administrador a

escolha do contratado, sob a devida e indispensável motivação,
inctusive quanto ao preço, ao prazo q principalmente, o aspecto
do interesse público, que deverá estar acima de qualquer outra
razão." Lo

Por fim, não finalmente, diante da fundamentação fático-ju rídica, e:

Considerando a necessidade da Prestação de serviços técnicos especializados, na

consultoria para organizar, levantar e implementar práticas visando o melhoramento na

arrecadação municipai referente ao imposto ISS (Imposto sobre Serviços) mensal incidentes

sobre serviços prestados e to;

considerando que a contratação desses serviços decorre da necessidade de

organização de práticas e procedimentos tiibutários e fiscais, mediante o prévio e necessário

acompanhamento, fiscalização, execução e assessoramento;

Considerando que essas práticas e procedimentos envolvem a busca por créditos

tributários, apresentando soluções que agreguem maior efetividade e produtividade da

máquina administrativa;

Considerando que esta Prefeitura não possui uma perfeita verificação tributária

executiva, nessa área especifica, o que possibilitaria melhores condições de planejamento,

execução e controle das ações iiscais necessárias para prover os benefícios econômicos e

funcionais decorrentes das receitas a serem auferidas;

ConsiderandoqueaA.DEsouzAAssEssoRIAEMPRESARIAL-LTDAéuma
empresa já firmada no mercado nesse ramo, sendo que seus profissionais já possuem muitos

anos de exPeriência;

Considerando que o pessoal técnico especializado que compõe a Empresa A' DE

souzA ASSESSORIA EMPR'ESARIAL - LTDA possui a pertinente e necessária

especialização técnica para o desenvolvimento dos serviços;

I

r0 Acórdão 204/2005 Plenário -'fCU

?
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DOS SANTOS

Secretário MuniciPal de Finanças

Ratifico a presente Justificdtiva e, Por conseguinte,
aprovo o procedimento' Publique-se'

?>*/- /, í?,r4 /4 5^9''
sãrono DE Jísus Dos sANTos

Prefeito MuniciPal

Em ,). de abril de 2027,

l0

r o/rra.-_{6

d,àírR
Considerando, por derradeiro. a necessidade de por em funcionamento esse

serviço, posto que essencial ao aumento da cota - parte do ICMS do município, é que, pelo

exposto, faz-se necessária a contratação A. DE SOUZA ASSESSORIA EIvIPRESARIAL -
LTDA, Empresa Prestadora de serviços técnicos especializados, na consultoria para

impugnação do índice provisório do valor adicionado fiscal do Município de Cristinápolis - SE.

Perfaz a presente inexigibilidade o valor global de R$ 7O.496,20 (setenta mil
quatrocentos e noventa e seis reais ê vinte centavos), sendo que as despesas

d'"corr"nt"r da presente licitação correrão por conta da seguinte classificação orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
33 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
306315 - Manutenção da Secretaria de Finanças
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos: 1001

Finalmente, porém não menos importante, ex posistis, opinamos pela contratação
direta dos serviços da Proponente - A. DE SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAL - LTDA -
sem o precedenle processo Licitatório, ex vi do arl. 25, I1, c/c art. 13, III e §3o e art. 26,

parágrafo único, II e III, todos da Lei n" 8.666/93, em sua atual redação'

Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, para apreciação e posterior ratiflcação desta

lustificativa, que dá espeque ao Processo de Inexigibilidade de Licitação 
^o 

ÍJ9l2o2L,
;;;, ; qr; deverá ser publicada na imprensa oficial, como condição de eficácia, em

obediência ao caput do artigo 26 da mesma norma jurídica susoaludida'

Cristinápolis, 20 de abril de 2021'
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Da lavra de: IÁERTE PEREIRÀ FONSECÀ OAB/SE 6779
ASSUNTO: POSSIBILIDADE DE CONTRÀTAçÃO DE EMPRESA PARA
PRESTÂÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS DE
RECUPERÂÇÃO DE CREDTTOS TRTBUTÁnrOS.

1- REI-ATORIO:

Trata-se de soücitaçào emanada pela Comissào Permanente de

Licitação do Município de Cristinápolis (SE), acetca da possibiüdade de contrataçào,

por meio de processo de inexigibilidade, da Â. DE SOUZÂ ÀSSESSORIÂ
EMPRESÀRIÂL - LTDÂ, r'isando a prestaçào de serviços técnicos especializados

na consultoria para orgarizar, levantar e implementar práticas úsando o

melhoramento na arecadação municipal referente ao imposto ISS mensal incidente

sobre sen iços prestados e tomados pelas instituiçôes f,rnanceiras lotadas n<r

N{unicípio de Cristinápolis (SE).

O expediente está instruído com documentos relativos à

empÍesa que o NÍunicípio de Cristinápoüs (SE) pretende contÍatar, inclusive com
documentaçào pertinente à qualificaçào da eqüpe técnica.

É o brerre relatório. Passo a opinar

O Município de Cristinápoüs, Estado de Setgipe, almeia

contÍatar, diretamente, por inexigibiüdade de ücitação, a Empresa À. DE SOUZÂ
ASSESSOzuÂ EMPRESÂRIÂL - LTDÂ, visando a prestaçào de serviços técnicos

especializados em consultoria pata organizar,levantar e implementar práticas visando

o melhoramento na arrecadação municipal refeÍente ao imposto ISS mensal

incidente sobre sen iços prestados e tomados pelas instituições financeiras lotadas

no Município de Cristinápolis (SE).

ia:-
. í,.u1_

il i-:+, '1
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Diante disso, fora solicitado a este expert análise acerca da
possibilidade da referida contratação, conforme passamos a opinat.

Inicialmente, cumpre pontuâr que há müto r.em se travando
uma acirrada discussâo acerca da possibfidade de contratação por parte do setor
público de empresas visando a prestação de sen'iços de recupetaçào de créditos
tributários, o que vem dividindo taoto o posicionamento adotado ao longo dos
Tribunais de Contas, bem como a própria jurisprudência.

Neste ínterim, mútos Tribunais de Contas Estaduais têm, nos
últimos anos, editado tesoluções e prejulgados no sentido de normaüar a

contraação de empresas pârâ recuperaçâo de créditos tributários, principalmente
diante da vasta quantidade de consultas realizadas por pâ.rte dos executivos
municipais.

Seguindo este caminho, o Tribunal de Contas do Estado de

Sergipe, atr.ü em 2074 jâhavra editado a Resoluçào n" 288, consignando que apenas

em carâter excepcional e extraordinário, e com a devida motivaçào, seria possír,el a

conüatação de proFrssionais de contabüdade ou advocacia para reahzaçào de

serviços de consultoria e advocacia triburária com a finalidade de recuperação dc
créditos triburá,rios, conforme vejamos:

Ân. 2" Em caráter excepcional e extraordinário. e com a devida morivação.
admite-sc e coítÍetecão de Drofissionais da contabiüdadc ou da advocacia oata a
rezlizecào de servicos de consultoria e advocacia tributária com a finalidade dc
recupetação de ctéditos tíAutáÍios e para a obrenção iudiciel dos créditos
relativos aos rovalties deüdos em Íace da ANP. ouando inexistir advosado ou
nrocurador iuridico ouelificedo D2lâ o câso concnelo- nos ouadtos do oodet
Executivo Estadual e Municipal-

§1" O Poder Público respectivo. Estadual ou Municipal. deve iustificar.
deralhademcnre. os motivos da cootratação e a impossibiüdade de realizaçâo do
seí!.iço po. óÍgâo pÍóprio de repÍeseoteçâo iuÍidica ou contábil.

Nào obstante, o TCE,/SE posicionou-se ambém no sentido de
que os honorários pagos em decorrência da contrataçào de empresa para recuperaçào
de créditos tributários não poderia exceder o eqúvalente a 20o/o (ínte pot cento) do
ptoveito econômico obtido pelo ente púbüco, estâfldo condicionada unda ao

transito em julgado da sentença judicial que concedeu os benefícios frraoceiros, ou
à antecipação dos efetivos da nrtela oas ações para obtenção judicial dos créditos,
conforme dispõe §2" e seguintes do at. 1". Vefamos:

-.::;,.
:j [ÀtJ
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oNo
colrtÍatuais devem estaÍ claramente €stabelecidos no i4strumento contÍatual. com
valores fixados em Real. observados os principios da razoabilidade e
economicidade:

o Àdmite-se uc
obscrvados os sesuintes reouisitos:

I - Os hoaorários não DodeÍâo ultraoassar 20%o ívinte nor cento) do
due o enÍe Dúblico arrferir com a homoloqacão adminis trwz- êm seÍtcncâ

aem aÍtte

t

tutela oas ações pam a obtenção iudicial dos créditos relativos aos tolralties
devidos em face da ANP.

Resolução. e ser realizado na ptoporção cm que os efeitos hnanceiros favoráveis
da decisão passem efetivâmente a iotegÍaÍ o eÍário do contrataúle:

E mais, consta aiflda do Àrt. 3", que fica exptessamente

proibida â administração pública de re lizt pag mento de honoÍários em favor dos

proflssionais de contabilidade ou âdvocacia conúatados úsâÍrdo o obieto do conttato
em análise, antes da respecri\râ homoiogação do procedimento de compensaÇào de

créditos tributários por parte da Receita Fedetal do Brasil Veiamos:

Art. 3" Fica vedada a realização de Pagamentos dc honoários Pelo Poder
Executivo Estadual e Muaicipal cm favor de prcfissionais de contabilidade ou da

advocacia e consultoria tributária. relativos ao procedimento de comPeosação dc

créditos tritrutários. antes da resPectiva homologagão pela Receita Federal do
Brasil.

Dito entendimento foÍa inclusive referendado mais adiante,

quando em 13 de Junho de 2019, o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe editou

urna nova Íesolução, desta vez tombada sob o n' 323 /201'9, mantendo a tÍÍeg? d^

Resolução 288/2014 e passândo a incluir apenas â possibilidade de conttatação pata

obtençào iudicial dos créditos Íelativos aos royalties devidos em fâce da ÁNP.

Destaco Pot oportuno, que o entendimento exPosado pela

corte de contas Estadual também vem sendo adotado ao longo dos Tribunais de

Contas pátrios, a exemplo do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, que

por mio do Prejulgado n" 43, lxou o seguinte eÍrtendimento:

AdministÍaçâo Pública. cabendo a elalroÍação de estudos e pesqui§as d€ Éaneúa

t-

II - O pagamento dos honorários deve obsewar estÍitamente o art.30 desta
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ioexigibüdade ou e necessidadc de sesuir o regular orocedirneoto ücitatório. nos
termos da l-ei o" 8.666193:
1.1.2 Coosiderar pleoemente possivel a contratacão oela Administracão Pública

com a remuoerasâo paga pelos scn'iços efetivamente prestados sobre o êxito
alcaoçado. deveodo os valores serem frxedos em perceotual ptoporciooal ao
esforço e ao risco suportado pela empresa contratada. respeitando os principios
da rezoabilidade- orooorcionelidade e modicidade. somentc sendo Dossivel a

realüacâo do pagamento após comprovada a redizaçào efetiva dos scrviços
cooratados. qlral seia. com o ingresso dos valores oos cofres oúbücos:
r r 1p-r- -hfi-.hitiÁ4.1ê -^Á ê6-ár;. l,l ^ a^t;^^+^^'^^'ÍA--i^^ n 1991

com fundamento oo priocípio da seguraoga iurídica e da confiança legítime. vez
oue a oóorie Cone de Contls emorestou eficácia normetiva seral ao
enteodimeoto fi-rado pela orientaçâo técnica, não sendo ücilo negar eficácia aos
seus preceitos. a 6m de penalüar os iutisdicionados que agiram cooformc os
orcceitos fixados oor este iostrumcoto normativo.tt

Desta forma, temos até aqú que há sim a possibiüdade de

contÍâtaçào de empresas de contabiüdade ou advogados pata re l1z^çào de

recuperaçâo de créditos tribuúrios, todavia, dita contrataçâo devetá ser em caláteÍ
extÍaordinário, devidamente justificada e seu pagâmento deverá se dar sob resultados

conqústâdos e devidamente homologados, seia pelo iudiciário ou pela RFB.

Lado outro, analisando o processo de inexigibüdade de

licitação tombâdo sob o fl" 09 /2021 e que orâ se exarnina, nota-se da justiÍicativa

emanada que inexiste Íros qrxldÍos de servidores da municipalidade profissionais
capacitados pata rcalizaçào dos serr.iços que se obietivam conúâtaÍ, de forma que,

Íesta suprido o caÍátet extraoÍdinário e a efeti\'â necessidade.

E, mais, analisando detidamente a minuta do contrato, obsen a-

se que os valofes â serem pâgos Por meio do serviço cofltrâtâdo encontfa-se de

acoÍdo com os parâmetros e condições fixados pelo Àrt. 1" da Resolução 288 do
TCE,-SE.

Pot outro lado, no que tange ao procedimento de

Inexigibilidade de Licitação, temos que o 
^Ít.25,II, 

da t ei de Licitações dispõe que:

'ÃÍt. 25 - É inexigi"el a licitação quando houvet inviabilidade
de competiçào, em especial:

I

II - para a conüatação de sen'iços técnicos enumerados no art.

13 desta Lei, de natürez singular, com profissionais ou

;.84rr.:*ad.r
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empresas de notória especialização, vedada a inexigibiüdade
para serviços de publicidade e diurlgaçào."

Nào podemos esquecer que, o §1" do citado dispositivo,
define a notótia especialização, conforme assinalamos:

"§1" - Considera-se de notória especialDação o prohssional ou
empresâ cujo conceito no campo de sua especiaüdade,
decortente dedesempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, orgatizaçào, aparelhamento, eqúpe técnica, ou
de outros reqúsitos telacionados com suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfaçào do objeto coÍlúâtâdo".

Â inexigibüdade de licitar, em verdade, ocorre quando inüável
a competição entÍe os potenciais interessados, dada a singularidade do serviço
técnico a ser contratado com ptoFrssional de notória especializaçào.

3-DAC CLUSÃO:

Em conclusão, entende-se JURIDICAMENTE YIÁVSL a

contrataçào direta dos serviços pretendidos, ressalvâÍIdo-se que, a avaüaçào quanto

Destaco por opoÍtuno, que além de set notódo que o sen'iço
ptestado pelo advogado e pelo contado r é de carâter técnico e singular, o legislador
infraconstitucional tratou de eivat quaisquer dúvidas porventura existentes e fruto da

interptetação irracional, onde pot meio da Lei 1,4.039 /2020, promulgada no dia 17

de agosto de 2020, a fim de declarar 
^ 

n t:rez singular dos sen iços prestados por
advogados e contadores.

Assim, pot fotça de Lei, o serviço ptestado pelo Ádvogado e

pelo contador e referente a assessorias iurídicas por si só já possuem natureza singulat

e de notória especializaç[6, enquadtando-se âssim no permissivo legai para adoção

da inexigibüdade de ücitação.

or,tU

à&
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à singularidade do sen iço e da notóda especialização do contratado é de

responsabiüdade exclusiva do N{unicípio Contratante.

Na oporrunidade, recomenda-se que, Parâ que produza os seus

efeitos legais, deterá este pâÍecef sef devidamente ratiFrcado por Vossa Excelência.

É o Parecer, o qual submeto à apreciaçào superior.

Cristiná de 2021.

FONSECA
/sE 6779

Ânte todo o exposto, o Pârecer é pela conratação, por
atender aos requisitos legais presentes no art. 25,1I, c/ c art. 13, incisos II, III
e V, ambos da l*i 8,666/93, bem como, pelo que dispõe as Resoluções

288/2014 e 323/2019, ambas do TCE-SE, ressalvando apenas que os

pagamentos a serem realizados e decorrentes do referido contratos só poderão

ser efetivados após efetivo alcance da recuperação almeiada, nos termos suPrâ

expostos.
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TERMo DE RATTFTcAçÃo À rrtxrcrBrLrDADE No o9l2o21

À vista dos elementos contidos no presente processo devidamente justificado,
CONSIDERANDO que o PARECER:unÍOtCO prevê a INEXIBILIDADE em conformidade ao

disposto no Art. 25, inciso II e em harmonia com art. 13, inciso III da Lei Federal no

8.666193, CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das

atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 26 da Lei de

Licitações, RATIFICO a INEXIGIBILIDADE No 09/2021.

Autorizo em conSequência, a proceder-se à contratação conforme Solicitação expedida pela

Secretaria Munacipal de Finanças, conforme abaixo descrito:

Objeto a ser contratado: Prestação de serviços técnicos especializados, na
consultoria para organizar, levantar e implementar práticas visando o
melhoramento na arrecadação municipal referente ao imposto ISs (Imposto sobre
Sêrviços) mensal incidentes sobre serviços prestados e tomados pelas instituações
financeiras lotadas no município de Cristinápolis, fundamentado na Inexigibilidade
de Licitaçáo Og l2O2l.

Favorecido: A. DE SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAL - LTDA

Prazo de Execução e Vigência 12 (doze) meses.

Valor Total: 2oolo(vinte por cento) do montante recuperado sobre o benefício
proporcionado à COúTRATANTE, valor este a ser apurado através do devido procedimento

de cumprimento de sentença e a ser recebido.

Fundamento Legal: Art. 25, inciso II e em harmonia com art. 13, inciso III da Lei Federal no

8.666/93.

lustificativa Anexa nos autos do procedimento de Inexigibilidade no 09/2021'

CLASSIFICAçAO ORÇAM ENTARIA :

3015 - Secretaria Municipal de Finanças
6315 - Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de Recurso: 1001

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista no caput

do artigo 26 da Lei Féderal no 8.666/93, e que, após, seja o presente expediente

devidamente autuado e arqu ivado.

Cristinápolis/SE, 20 de abril de 2021

Qr

ffi,*"{"k"fu'fr
Prefeito Municipal
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CoNTRATO No O2312íJ21.

Contrato que entre si celebram de um lado a
PREFETURA MUNICIPAL DE CRISTINÁPOLIS, E,

do outro, a empresa A. DE SOUZA ASSESSORIA
EMPRESARIAL - LTDA, que tem por objeto a
Prestação de serviços técnicos especializados,
na consultoriã para organizar, levantar e
implemêntar práticas visando o melhoramento
na arrecadação municipal referente ao imposto
ISS (Imposto sobre Serviços) mensal incidentes
sobre serviços prestados e tomados pelas
instituições financeiras lotadas no município de
Cristinápolis, fundamentado na Inexigibilidade de
Licitação íJ9l2OZt,

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTINÂPOLIS, com endereço à Praça da Bandeira 81,
centro, inscrita no CNPI/MF sob o no 13,096.029/0001-60, representada neste ato pelo seu
Prefeito, o Sr. SANDRO DE IESUS DOS SANTOS, doravante denominado CoNTRATANTE, e a
Empresa A. DE SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAL - LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, CNPJ no 22.625.574/0001-98, localizada na Av. T2, no 471, Quadra 91, lt 01/03. Sala
511 - Condomínio Focus Business - Município de Goiânia - GO - CEP: 74.21O-O[O, representado
neste ato por AILTON DE SOUZA, brasileiro, solteiro, maior, capaz, CPF no 059.017.031-70 e

RG 2235826 SSP/GO, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente
Contrato, fundamentado na Inexigibilidade de Licítação no 0912021, que será regido em
conformidade no art. 25, U da Lei Federal no 8.666/93, e suas alterações, nas cláusulas e

condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ: DO OB]ETO

Constitui objeto deste contrato a Prestação de serviços técnicos especializados, na
consultoria para organizar, levantar e implementar práticas visando o melhoramento na
arrecadação municipal referente ao imposto ISS (Imposto sobre Serviços) mensal
incidentes sobre serviços prestados e tomados pêlas instituições financeiras lotadas no
município de cristinápolis.

Parágrafo primeiro: O cumprimento do presente contrato seguirá as especificações do Município
com a análise e realização de projetos vinculados a cada setor de captação.

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA
A CONTRATAoA obriga-se a executar os serviços ora contratados, no período em que se fizer
necessário, com zelo, desempenho e qualidade técnica, necessária a satisfatória a prestação dos
referidos serviços, cabendo a parte contratada dar andamento aos ulteriores atos do processo, até
a sua conclusão, inclusive arcar com custas judiciais rêferentes aos recursos interPostos.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO

O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado ou rescindido por
uma das partes desde que esta intenção se faça por escrito no prazo mínimo de quinze dias, ou
quando por inadimplência de qualquer de suas cláusulas ou condições, ou superveniência de norma
legal, este contrato se torna material ou formalmente inexequível'

CLÁUSULA OUARTA: DO VALOR DO CONTRATO
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL CRISTINÁPOLIS

A CONTRATADA receberá, no caso de êxito da ação, remuneração no valor global de 2oolo(vinte
por cento) do montante recuperado sobre o benefício proporcionado à CONTRATANTE, valor
este a ser apurado através do devido procedimento de cumprimento de sentença e a ser recebido.

. No ato do pagamento, o Municípío de Cristinápolis observará o disposto na Lei
Municipal no 748, de 18 de Dezembro de 2019, e se couber, fará a cobrança da taxa de
1,Oolo(um por cento) sobre o valor contratado.

cLÁusuLA ourNTA: DorAcÃo oRCAMENTÁRrA

CLASSIFICAçAO ORçAM ENTARIA:
3015 - Secretaria Municipal de Finanças
6315 - Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 1001

CLÁUSULA sExTA: DA REsCIsÃo CONTRATUAL

No caso da rescisão antecipada do presente, SEM JUSTA CAUSA, a parte que der causa ao
rompimento do contrato, fica obrigada a pagar a outra o valor correspondente ao
presente contrato.
§1o Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiclais, constituem
motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78t na forma do artigo
79, da Lei no. 8.666/93.
§20 - O presente Contrato poderá ser rescindido. também, por conveniência administrativa. a
luízo da Contratante. sem que caiba a Contratada qualquer ação ou interpelação judicial.
§3o - No caso de rescisão do Contrato, da Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão à
Contratada, por escrito, no mínimo com 15 (quinze) dias de antecedência.
§4o - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desia cláusula, nenhum ônus recairá sobre a
Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 20 do artigo 79 da Lei no.
8.666/93 e alterações

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FUNDAMENTO

O presente instrumento é dispensado do procedimento estabelecido na Lei 8.666/93 e suas
alterações, por estar enquadrado nos termos do artigo 25, inciso II c/c arl. 13, III, da refêrida
norma legal, conforme processo Licitatório de Inexígibilidade no OO9 / 2021 - PMC.

cLÁUSULÂ OITÀvÁ DOS DIREITOS DaCO TRÂTÂNTF N() CÂSO DE RES I§Ãíl í Ar+ EE

inciso IX. da Lei no 8.666/93).

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, o Contratado reconhece, de logo, o
direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei no.

8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA LEGISLACÃO APLICÁVEL À EXECUCÃO OO NTRATO E OS CASOS
OMISSOS (art. 55. inciso xIL da Lei n" 8.666/93).

O presente Contrato fundamenta-se:
I - nos termos do art. 25, IÍ clc art. 13, UI, da lei 8.666/93 que, simultaneamente:
u - não contrariem o interesse público;
III - nas demais determinações da Lei 8.666/93;
Iv - nos preceitos do Direito Público;
V - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito
Privado.
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ESTADO DE SERGIPE
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Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários. em
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo
Aditivo.

cLÁusuLA pÉcrMA - DAs ALTERACõES (Art, 65. Lei no 8.666/93).

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da
Lei no.8.666/93, desde que devidamente comprovados.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - Do ACoMPANHAMENTo E DA FrscAlrzacÃo (AÍt. 67. Lei
n" a.666/93).

As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Cristinápolis, Estado de Sergipe, como único
competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato,
com renúncia expressa por qualquer outro.

Cristiná polis/SE, 20 de abril de 2027.

,.M)

h%r,4#,#",A«Akffio.,,
SANDRO DE JESUS DOS SANTOS

CONTRATANTE

A. DÊ SOUZA As'inàdo de íoÍma d.eital

ASSESSORIA POIA DE íÔUZA

EMPREsARTAT §;Hifli,:#"1'll"'-
LTDA:226255740001 9 Dàdoí: 202r.05.03

8 l7:0q14 {3'00'
A. DE SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAL - LTDA

AILTON DE SOUZA
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1

2

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no.8.666/93, a prefeita designará um servidor, para
acompa,nhar e fiscalizar execução do presente Contrato.
§1o - A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do
Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a\, qualidade desejada.
§2o - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.
§3o - A fiscalízação do prêsente contrato caberá ao servidor público informado em
documento anexo aos autos do processo de Inexigibilidadê OO9/2O21 - PMC.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do FoRo
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EXTRATO

DO COÍ{TRATO no O23l2O2t

PROCEDIMENTO: Inexigibilidade de Licitação no OglZOZI

CONTRATADA: A. DE SOUZA AssEssoRIA EMPRESARIAL - LTDA.

OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados, na
consultoria para organizar, levantar - e ímplementar práticas
visando o melhoramento na arrecadação municipal referente ao
imposto ISS (Imposto sobre Serviçds) mensal incidentes sobre
serviços prestados e tomados pelas instituições financeíras lotadas
no município de Cristinápolis.

VALOR ESTIMADO: Rg 70.496,20 (setenta mil quatrocentos e
noventa e seis reais e vinte centavos)

PRAZO: O presente Contrato terá vígência de 12 (doze) meses, podendo
ser prorrogado.

CLASSIFICAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA :

3015 - Secretaria Municipal de Finanças
6315 - Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa lurídica
Fonte de Recurso: 1001

Cristiná polis/SE, 20 de abril de 202!.

*.,.,1,c d/ 'rt',rr+ dh 9tr
SANDRO DE JE§US DOS SANTOS

Prefeito Municipal
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ESÍADO DE SERGIPE
Pr€Íeitur. iluniciprl d€ CrisrinápolÍ§

EXTRATO

DO CONTRÂIO no 023/2021

PROCEOIHEflTO: lner,grbíidàdc dc Lr.r!.çdo no 09/2021

Oa]ÉIo: Prêsta§ào de .êrui§os tócnicoe G!p.ci.tizàdo6, na
co.sultori. p.r. org.nizàr, lêv.^tàr - e lmplêmêítar p.átlcôt
vBândo o mêlhordmento nâ.recadsçâo munlcip.l .cíerentc ào
i.npo6to ISS (Imposto robrc Servtçdr) mcnsàt incident€r sobre
6sruiços pr.6tÀdos e tomàdor pelâs Insthuiçõcr Ín.ncêira. totôda6
no muni.;pio dê Crisianápoll3.

CONTRÀIAoÂ: A. OE SOuzÂ 455ÉSSORtÂ ÉMPRISAiIAL - LTo^.

VÀLOR ESTIMAOO: R$ 70.496,20 (rôtênta mit qsrtrc.côtôs e
nov€nt e sels raà15 a vint€ centavo6)

PRÂZO: O presentc Contrã:c rerá vrgôn.ià de 12 (dozc) mccc§, podendo

crÂssiFicÀçÂo oRçÂnENt ÀRrA,
JC15 - Sêcrêtôria lluni€lpãlde Finônçás
ê315 - Ma.rrenção da Secretariâ Municipàl d. titnônçâa
3393 Jr.Oo.m - Outros Serviço5 dê Íercoros Pessoa Juídlcâ
Fon:ê dê Recsrso: lOOl

CristrnáooliíSE,20 dê 6brit dê 202r.

<-*,,1a ú h"+ 4 Yg
sÂxoRo DE rEsus Dos sanros

PrêÍeito Municipal

Gestor - EndeÍeço: PC DA BANDEIRA No:81. AaiÍro CENÍRO
cEP: 49.270-000 CRISTINAPOLIS/SE

DlGlÍAL:131 13D2FC4
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ESTAOO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL OE CRISTINÁPOLIS

COMUNICAçAO INTERNA

Cristinápolis (SE),20 de abril de 2021

DE: CPL
PARA: RANDESON RODRIGUES DOS SANTOS
Secretário de Finanças

ASSUNTO: Indicação do Gestor e Fiscal de Contrato

Cumprimenta ndo-o cordialmente, vimos por meio deste, solicitar a indicação de
servidores para serem Gestor e Fiscal do Contrato no 023/2027, cópia segue em anexo,
cujo objeto é a contratação da Empresa A. DE SOUZA ASSESSORIA EMPRESARIAL -
LTDA para Prestãção de serviços técnicos especializados, na consultoria para
organizar, levantar e implementaÍ práticas visando o melhoramento na
arrecadação municipal referente ao imposto ISS (Imposto sobre Serviços)
mensal incidentes sobre serviços prestados e tomados pelas instituições
financeiras lotadas no município de Cristinápolis.

Atenciosamente,

J"
KAMILLA MACIEL DE SAN NA SANTOS

Presidente da cPL

J***
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTINAPOLIS
PC DA BANDEIRA, 81, CENTRO
CEP:49.270-000
CNPJ: 13.096.029/0001-60
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NOTA DE EMPENHO - NO 42OOOO5/2021

FORNECEDOR

Í{olúE: A. oE SOUZAASSESSORIA EMPRESARTAL - LTOA

ENOEREçO: AV. T2

CIDAOE: GOIANIA

C PJICPF: 22625574000í98

CO TA:

ESTADO:

tNsc.
ESTADUAL:

BÀRRO: CENTRO

CO PLEITIE TO:

ItlSC, MUiIICIPAL: 0

471

GO

I
UN|DADE oRÇA ENTÁRn:
FUNçÃo:

suaFut{çÃo:
PROGRAMA:

PROJETO/ATIVIOAOÊ:

cLAssrFrcaçÃo Ecot{ôMlcA:
FOt.ITE:

SUBELE ENTO DE DESPESA:

3015 - SECRETARIA MUNtCtpAL OE FTNANÇAS

04 - ADMINISTRACAO

122 . AoMINISÍRAÇÀo GERAL

1133 - ADMINTSTRAÇÃo puBLlcA MUNtctpAL

6315. MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS

339O39OOOO . OUTROS SERV,ÍERCEIROS-PESSOA JURIDICA
10010000 - Rêcuísos Ordináíos
05 - SERV|COS TECNiCOS PROF|SStONAtS

TIPO

ORDINARIO

NATUREZA DE cRÊDrro

oRÇAMENÍÁRIo

CATEGORIA

COMUM

SALDO ANTERIOR

2_192,40

Valor do Empenho

RS100

SALDO ÂTUAL

2.191.40

LICIIAÇAO OBRA

TIPO MOD.i 6 - DISPENSA, B. LEGAL: 32 - DISPENSADO

REFERENTE A PRESTÂÇÂO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADoS, NA coNsULToRIA PARA oRGANIZÂR, LEVANTAR E IMPLEIuENTAR PRÁICAS VISANDo
9 t{E!!9!{qE!Io Nl ARRECADAÇÂo MUNrcrpAL REFERENTÊ A rMposro rss (rMposro soBRE sERVtÇo\0 MENSAL tNctDENrEs soBRE sERVtÇospRÉsrADos E Tot ADos pELAs tNSITUlÇôES FtNANCEtRAS LoTADAS No MUNtcipto oE cnrsrttrÁpor-r§.

IÍEM DEscRrçÃo
REFERENÍE A PRESTAÇÃo oE SERVIÇoS TÊcNIcos
ESPECIALIZADOS, NA CONSULTORIA PARÂ
oRCANTZAR, LEVANTAR E lMpLtMtN rAR pRÁTtcAs
VISANDO O MELHORAMENTO NAARRECADAÇÀO
t\,tuNtctPAL REFERENÍE A tMpOSÍO tSS 0MPOSTO
soBRÊ sERV|ÇO\0 MENSAL tNCtOENÍES SOBRE
sERV|ÇOS PRE

QTD UNIOADEMEDIOA VALOR UNTTÁRIO VALOR TOTAL

1,000 UN 1,0000

TOTAL:

1,00

1,00

Autorizado
Data : 2010412021

Empenhado

Oala : 2010412021

SaJ,o .4 .4t í^fr-
Jucimaria Nascimenlo da Silva Paiva

Setor dê Empenho

03024293523 - SANDRO OE JÉSUS DOS SANTOS

PREFEITO
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CONTRÂTO
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